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ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL
REPUBUCA FEDERAL

	
ORDEM E PROGRESSO

ANN O XXXIX 12 9 DA REPUBLICA — N. 10
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUINTA-FEIRA 11 DE JANEIRO DE 1900

S11111.1ARIO
A rn"11 DO PODRI EXRCUTIVO:

Decreto n 3.548, qua revoga ris ns. III e IV do art. 35
do Reuni:imanto sanitarto Federal.

Mtnisterie da Justiça e Ncgocios Interiores — Decreto
• da	 do corrente,

51inisterio (Ia industria, Viação e Obras Publicas —
Decretos de 5 do corrente.

SICCAKTARIAR De ESCADO:

MIDISteri0 da Justiça e Negociou Intoriores — Exr-
diento de 8 do corre nte, da oireetoria do Inter.or —
Expeliente de 9 do corrente, das Directorias (Ia Jus-
tiça, da Contabdidaile e da do Sande Publica,

Mlnisterio da Fazenda — Titules o portarias de 10 do
enrrento — Et 'ed,ento de 10 do corrente, da Dire-
ctoria do Expelie ite (to Thesouro Federal—Expediente
do 1 o 27 de novembro do anno lindo, da irectoria
da Contabilidade — Recebedoria.

Minawrto da Guerra — Poitarias de 9 do corrente —
Auditoria de Guerra.

?Montep io da Marinha—Portarias de 1)e 10 do corrente.
11dinisterin da Industria, Viação e Obras Publicas — Ex-

pediente date do corrente e requerimentos 'empachados,
da Directoria Gerai da Contalelida te— Requerimentos
ch-snaehadom. da Directoria Geral de Obras e Viação —
Directoria Gerai dos Correios.

ancçÃo Juincianta — Jurisprudencia — Sessão do Su-
premo Tribunal bc.lersl,

Ra nus 1'i:toucas — Rendimentos da Alfandega do [Co
do Janeiro e R•- •c ,, b,doria e da Recebedoria do Estado
de Minas Geraes na Capital Federal.

Noricteszo
M•RCAR itlioICTRADAS.

EDITAS % a Avisos
PAIILTR COMMERCIA11..
SOCII:DADER ANONYMIS ••••• Balanço do Itanc) de Ereddo

Movei
ÁlIWUNCION.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.516-De . 1 DE J ANEI lio DE 1900 (')

Revoga es cs IIi o IV do art. an, do Reg ilameute
Panitario Meral

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brozil, usando da autorização
constante do art. 69 do regulamento man-
dado executar pelo decreto n. 2.458, do 10
de fevereiro do 1807, e, de accordo com o quo
prop a o director gorai do saude publica,
resolvo revogar os ns. UI e IV do art. 35 do
mesmo regulamento.

Ciipital Fe leral, em 4 de janeiro de 1900,
Ir da Republica.

M. PRIMAZ DE CAMPOS SALLES.
Epitaci ,) da Silva Pessoa.

Alinisterio da, Justiça e Negocios
Interiores

Por decreto do 9 do c.o .ronte, foram no.
meados para a guarda nacional

ESTADO DE PERNAMBUCO

Municipitd t ('optai

3 1 brigada de inf onta.ria-70 batalhão
Tonente-coronel commandante, o capitão

Adolpho Gentil.
Municipio de Igaar tssit

6, brigada do infantaria-17° batalhão
2' companhia — Capitão, Sebistião Gomes

Corrêa.
3' companhia—Alferes, Ambrosio Frauci,co

de Barros Leite.

to Por ter saiu i !o c co rnnii-G . ., de novo d. publicado
O ~reli/ dO PO . kr Exect ..tvo, que revogou Os na. III e
IV de art. 35 do Rogulaulento Sanitario Federal.

Slinistorio da Industria viação c
Obras Publicas

Por decretos de 8 lo corrento, onnt con-
cedidos privilegios do invenoão, por 15 afl-
itos, resalvando o Governo os direitos do ter-
ceiro o a sua responsiobilelade quanto á no-
vidade o utilidade da invençio, pelas pa-
tentes

N. 2.733 bis, á South. American Catalytic
Corapanu. norte-americanr. industrial, esta-
belecido cm Newalersey, Estados Unidos da
America do Norte, por seus procuradores
ides Oéra.ud & Leclerc., brazileiros, agentes
tio privitegios nesto Capital, para os malho-
rarnont .s que introduziu em sua invenção
de— Substancia catalytica estavel para bicos
de gaz o bicos para a mosina, já privilegiada
pala patente n. 2.733, de 13 de janeiro do
1890

N. 2.979 e nae mesmas condiçõ'es e pelos
Mesmos procuradord-o a Fre lurult 1113(1t311,
norte-ain tricano, industriai. mora lor em

Eetados Unidos ti o America do Norto,
para sua in venção 2 —a ystema do t legraphia
e trans . nissão de eorroni s electricoi

N. 2.980 e nas m tsmas condiçõ ts e pelas
mesmos precuraatoree. a Anton Poll da, Josef
Virago Vereiniote Electricitats Actienguol.
Nati ift e o Dr. Friedrick Silb!rsteiae, os tres

imeiros Iiiinga.ros e o toititno
aeuollee dorn ; ciliadoi eia Iludapot,
e oste eia Vienna, Austria, in4iod P i1051, poen
suma invenção .1e— Aperfeiçoamentos noa pro-
cessos d . , tra.nsInissão rapida doe teteeraminas:

N. 3.081 o nas inesmaa condições o pelos
tne:onos procuradores, a Soares Castro &
Com p., braziloiros, domicil i ados nesta Ca-
pital Faderal, negociant para suo inven-
ção de—Novo estojo para cigarros

N. 2.942 e nas mesmas coodaf ,es o pelos
mosino pro,uradores, a Roberto Clerk, in-
glez, lavrador, domicilia lo na estação de
Sarandy. Estado de S. Paulo, para sua in-
venção—de Uma nova mactlina para lavar
roupa—denominada—Progresso.

.	 _

SECRETARIAS DE ESTADO
blinisterio da Justiça o Negocios

lutei oror
Expediente de 8 do janeiro de 1900

DIRECTOttlA DO INTERIOR

Acusou-se o recebimento do officio de 8 de
dezenO • ro ultimo, com o qual o delegado
fiscal do Thesouro Feloral em Ooya.z traria-
mittiu es papeis relativos a despezae, na int-
portencia ul 429$52o, effectuadas pelos Con-
selho:a Municipaea da Palmo e Flores, com a
eloição federal a que ;oiti se procedeu em 19
de fevereiro do atino paeeolo; e d telarauase,
para os Lins oonvenientos o ti o eolifortnida.de
do aviso circular de 12 do primeiro ilos cita-
dos mezes, dirigido ons govornos doe Estados,
que as contas ilo goto se trato devem ser con-
venientomente proca o: vias o acanp Latia-tas
do documentos comprobativos.

— Autorizou-se o director da Facul laale
de Mielicinardo Rb do Janeiro, attenden.lo
que requereu o alitinno Jose Pereira de M
galhães e á vista ia) p:i reoer da com nissão
axaminedora, a	 n o 9 chama ta,
coi examo pratico .le anatomia doseriptiva,
do guiai !atirou se antes do emcluir a prova,
VOrinotivo de molestia.

Communicou•se ao Ministerio da Fazmda,
para os &vidos atreitos, quo polo director da
Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro, foi
desiguadd, em 3 do janeiro co:Tente, Manoel
Venencio Calmos da Paz, para exercer as
funcOds de intorno da 1 , cadeira do clinica
eirurgica, na vaga deixada por Carlos Se-
bastião Nogueira Pinto.

— Fui nomeado o Dr. José Joaquim dos
Santos Worneelz, commissario do Govorno
junto ao Oymnasio Fluminense, afim do no
tbrma.r sobre as condições estabelecidos no
art. 5- das itadruceões annexaa ao decreto
n. 3.491, de 11 de novembro ultimo, para a
equiparação daquello oatabelechtionto
Gymnasio Nacional.

— Solicitaram-se do Minist erio das R e-
laçõos Extoriores pr ividencias o 'cessarias

.afim do quo as cointnis,ões do iiinites empe-
nhem os esforços a seu alcance no sentido do
adquirirem, com destino ao Museu Nacional,
conforme pediu o respectivo director, spe-
ciluens da fauno o ti ira braziloiras, e mais
ohjoctok que eo rol leio!~ com a ethu raera-
phia e archeologia -do paiz.

Ministerio da Justiça e Negados; Interioros
—Directoria do Interho•-2 seceão—Capioal
Federal, 8 de janeiro de 190O.

Em respo-ta ao °Meio do 30 do ;noz pro-
ximo findo, em que consultaes est n
rio relativamente ás taxas do ineeripção fon
exame de madureza, que devem ser cobra-
das doi canil . datos estiarmos a esse estalo,-
lociinontia g leclaro-vos que, sondo Omisso
nes‘a parte o rogularneuto actual, confinem
em vigor o que disourma o regulamento ul-
timo, 'to 30 do março de 1893, no art. 6Co
quo manda cobrei' a importancia total das
t ixae correspoodentes as divors is matei-ias
com proliondidas no roferido exame.

Sau lo o f raternidad 3. —E/nutriu Pessoa.—
Sr. diroctor do Externato do Oymnasio Na-
cional.

Requerimentos desptchados

Cornelio G isperini Vianello, pedindo na-
turalização—Junte documentos que provem
o que ai lega.

Augusto Peraira da Silva o Joaquim José
dos Reis, pedindo ser adiado, por doUS oll
tre, dias, o prazo do eneorramento da In-
seripção para exames de prep oratorios.—
Indeferido.

Expediente de!) de Janeirode 1900

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o coronel commairlanto da
brigada policial desta Capital ci poovidonciar
;Abro a b Lixa do serviço do aeldado Mi motel
JO;i0 Euzobio, mediante co apresentação do
substituto idoneo o indemnizando :o Fazenda
Nacional do que estiver a ilover-1:do

— Foi nomeado o b icharel Jolo da Cruz
Seldanha para o togar de sub-pretor da 3o
protoria.

— Foi declarada som atreito a portaria de
25 de abril do anuo passado, que nomeou
Henrique Ferreira Peno: do Azevedo poro o
logar I I() 2' supplonte do substituto do juiz
federal na s&ção do Amazonas, visto não ter
sido s Aleita ta doutro do prazo legal.

—Tronem ttiram-so:
Ao coronedcommandante da brigada po-

liciei desta C lpital, afim de 1 . 1' cumprido o
accur Lio do Supremo Tribunal Mditar, o
processo instaurado contra o soldado da
inemna brigada José Joaquim Marques ;
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Ao presidente do Supremo Tribunal Militar,
afim de ser julgado um superior e ultima
instancia, o processo instaurado contra o sol-
dado da brigada policial desta Capital Ame-
rico Ferreira Brazileiro

Ao eommandante superior interino da
Guarda Nacional no Estado da Bahia, 92 pa-
tentes da cactus da guarda nacional do
mesmo Estado, e cujos guias de pagamento
de sello acompanharam os officios ns. 238,
243, 245, 250, 253 e 255, de 14, 10, 22 e 30
de novombro o 5 e 7 de dezembro unimos.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
pagamentos:

I e 184$, gratificação ao pessoal do Exter-
nato do Gymnasio, que serviu nos exames
de preparatsrios ;

Do 25$, despeza, mirada do juizo seccional
do Estado do Rio de Janeiro

Do 2:4008, ordenados do juiz de direito cru
disponibilidade Luiz de Souza da Silveira, no
actual exercicio;

De 2:400, ao j uiz de direito em disponibi-
I idade Manoel .1 rm nd o Cordeiro Guaraná,
ordenados correapondentes a este anuo ;

ue 150$, vencimentos do pharmaceutico
da Casa de Correcção, Augusto Chaves
Accioli

De 1:838$021, folhas dos reformados do
Corpo de Bombeiros;

De 100$, ao secretario do Internato do
Gymnasio, pela conservação da bibliotheca ;

De 806$450 ao Dr, Alfredo Pereira de Aze-
vedo, que exerceu durante tres mezes o logar
do medico legista da repartição de policia,
ordenado correspondente ao periodo indi-
cado •

Do 3:228$, folha do pessoal subalterno da
visita do porto ;

De 150$, lavagens feitas para a Directoria
de Saude Publica;

De 423$800, obras realizadas no edificio do
Supremo Tribunal ;

De 321$760, despesas miudas da Faculdade
de Medicina do Rio Janeiro;

De 1 :163$6S6, aluguel da casa occupada
pela Directoria Geral de saude.

-Autorizou-se o chefe de policia a alugar
o predio n. 54 da rua Luiz de Camões, para
funccionar a 4° estação urbana.

-Requisitou-se ao dito Ministerio o suo-
primento da Ti intia lo O:999$960, para paga-
mento do pessoal subalterno do Instituto dos
Surdos-Mudos, no o l s semestre corrente.

Requerimento despachado

Bacharel Dionysio de Oliveira Silveira, juiz
de direito em disponibilidade.-Providen-
ciou-se sobre o pagamento, por aviso de 24 de
outubro de 1899.

Expediente de 9 de janeiro de 1900

DIRECTORIA GERAL DE 8AUDE PUBLICA

Communicou-se:
Ao ministro plenipoteneiario do Brazil

em Montevideo, que os estudos de laborato-
rio, relativos ao novo sáro anti-amaril.
lico, poderão *ser feitos nesta directoria
geral

Ao vice-consul em Assumpção, o rece-
bimento de seus °Meios de 29 de novembro e
14 de dezembro ultimos;

Ao consul em Pariz, idem de seu officio de
8 de dezembro ultimo;

Ao eonsul em Malta, idem de seu officio
-n. 15, (104 de dezornbro ultimo;

Ao ministro plenipotenciario em Assum-
pião, idem de seu officio de 8 de dezembro
ultimo;

Ao ministro plenipotenciario em Vienna,
idem da seu officio de 6 do dezembro ultimo.

- Remetteu-se:
Ao director da Estrala de Ferro Central do

Brazil, o laudd de exame de validez a que foi
aubmettido Braz Pinheiro Ribeiro.

Requerimentos desprchados

Alfredo Isipes.-Transfira.
Julio Francisco Lopes Moitinho.-Sim.
Julio Pimento! de Almeida Nunes.-Con-

cedo a licença.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portaria de f3 do corrente foi nomeado
para exercor o cargo de inspector seccional

.da 8s ciroumscripção suburbana o Sr. Luiz
Pinto de Carvalho.

Por outra de 10 do corrente foram demit-
tidos:

Do cargo de official do expediente desta re-
partição, o cidadão José Augusto dos Reis
Brito e nomeado para substituil-o João de
Lima Campos Junior.

Por ter sido encontrado jogando em uma
casa de tavolagem em Santa Cruz. o 3° sup-
plente da 4, circumscripção suburbana João
Carlos da Silva Couto.

Miuisterio da Fazenda
Por titulos de 10 do corrente:
Foram exonerados, a pedido:
José Francisco do No. ,,eirnento, do logar de

fiscal des impostos de consumo na 5° circum-
scripçã.o do Estado de Santa Catharina;

Antonio Francisco Mariante, de identico
logar na 7 , circumscripção, do Estado do Rio
Grande do Sul.-

-Por portarias da mesma toda:
Fr ram concedidas as seguintes licenças com

vencimentos, para tratamento de saude onde
convier:

De dons mezes ao 40 escripturario da Caixa
de Amortização, João Lopes Filho;

De igual tempo ao fiel de armazem da
Alfandega da cidade do Rio Grande do Sul,
José dos Santos Ferreira;

De igual tempo, em prorogação, ao 4° es-
cripturario da Alfandega de Santos, Estado
S. Paulo, João Peregrino da Rocha Fa-
gundes;

De igual tempo, em prorogação, ao 3° es,
cripturario da Delegacia Fiscal em S. Paulo,
bacharel Theophilo de Almeida Fortuna;

Deseis mezes, sem vencimentos, ao aju-
dante do guatia-rnór da Alfandega, do Mara-
nhão, Ra,ymundo Carlos de Almeida So-
bral.

--
Directoria do Expediente do Thesouro

Federal

Dia de 10 de janeiro de 1900

Expediente do Sr. Ministro s
Ao Ministerio da Marinha:
N. 2-Declarando, em resposta ao aviso

n. 2.137, de 11 de dezembro proximo passado,
que o credito de 17:168$550, de que trata o
aviso daquelle Mtnisterio, n. 1.574, de 30 de
agosto anterior, foi concedido á Delegacia
Fiscal-em Matto Grosso pela ordem da Dire-
ctoria de Contabilidade do Thesouro, n. 52,
de 15 do setembro do referido anno, a qual
foi alli recebida, segundo communicação te-
legraphica ao respectivo delegado.

N. 3-Communicando, afim de que provi-
dencie a respeita, que a Delegacia do Thesouro
em Londres solicitou, em telogramrna de 23
de dezembro ultimo, a concessão do credito
preciso para effectuar o pagamento de 588,
proveniente da encommenda de sobresalentes
destinados ao cruzador Almira)ae Barroso.
- Ao Ministerio da.Guerra
N. 1 - Communicando, em resposta ao

aviso n. 700, de 30 de dezembro-ultimo, que
foram exp sdidas as necessarias ordens ás De •
legacias Fiscaes da Balda e Pernambuco, para
que tenha livre pratica nos portos desses
Estados o vapor Coblenz da Companhia, Nord-
deutscher Lbod de Brenzen, levando a seu
bordo 117 cylindros com cartuchos de pois-ora
sem fumaçt, que, por motivo de força maior,
deixaram de seguir no vapor Frite-.

a
N. 2:--Ltemettendo, em solução ao aviso de

16 de março do 1898, cópia do officio n. 70,
do 1 de dezembro ultimo, em que o delegado
fiscal no Estado do Rio Grande do Sul presta
informações a respeito da Indemnização re-
clamada por Joseph Assis, do valor de nove
animou de sua propriedade, tomados pelas
forças que operaram no mesmo Estado.

-Ao presidente do Estado do Rio de Ja-
neiro:

N.1-Pedindo, em vista do oficio n. 17, de
23 de novembro ultimo, em que o inspector in-
terino da Alfandeg,a de Macahé,Antooiollenri-
queGurgel de Oliveira, communicou ter sido
desacatado por soldados de policia no littoral
daquella cidade,quando á noite alli se achava
no desempenho do seu cargo, pelo facto de ter
impedido que 03 mesmos soldados praticassem
um assassinato,-que se digne de providen-
ciar no sentido e se tornar effectiva a puni-
çãodos soldados, adra de que toes factos não
sere produzam.

-Ao presidente do Tribunal de Contas
N. 3 - Remettendo, para os devidos fins,

o decreto n. 3.547, de 8 do corrente mez,
creando um serviço especial de estatiatica
commercial na Alfandega do Rio de Janeiro,
e bem assim a exposição em que este Minis-
terio justificou a adopção dessa medida.

-Ao director da Contabilidade
N. 2 - Communicando, para os fins conve-

nientes, que, attendendo ao que representou
o zelador dos proprios nacionaes, como chefe
da commissão de tombamento dos mesmos
proprios, resolveu que o escripturario da-
quilo directoria Eugenio Borel Bandeira,
que faz parte da referida commissão, alli
continue a servir ; declarando, outrosim,
que o dito empregado perceberá unicamente
os vencimentos do seu cargo, visto como na
lei de orçamento vigente nao foi votado cre-
dito para pagamento do serviço de que se
trata.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 9 do corrente, foram no.

meados:
Ajudante das oficinas de artilharia e py-

rotechnia do Arsenal de Marinha desta Ca-
pital o engenheiro naval de 3d classe capi-
tão-tenente Severiano Antonio de Castilho;

Escrevente etrectivo da Directoria de Con-
strução Naval do mesmo arsenal Ernesto
Alarico Tiburcio de Souza.

-Por outra de 10, foi nomeado Manoel Do-
norino Jorge para exercer o cargo de prati-
cante da Associação da Praticagem do Estado
de Sergipe.

Ministerio da Guerra
Por portarias de 9 do corrente:
Foram dispensados.:
De agente da enfermaria da Escola Mili-

tar do Brazil, o alferes do 23° batalhão de
infantaria Ulysses Teixeira da Silva .Sar-
mento;

De subalternos de companhia de alumnos,
os alferes Antonio Rodrigues de Oliveira
Junqueira, do 20 regimento de eavallarla, e
Augusto Condido Caldas, do 38 1 batalhão de
infantaria, o primeiro do Collegio
desta Capital e o segundo da Escola Prepara-
teria e de Tactica do Realengo.

Foram nomeados para servirem como
agentes, durante- o semestre de janeiro a
junho do corrente armo:

Na Escola Militar do Bra,zil, o alferes do
23 , batalhão de infantaria Ulysses Teixeira
da Silva Sarmento;

Na Escola Preparatoria e de Tactica do
Realengo, o alferes do 380 da dita arma Au-
gusto Condido Caldas;

No Collegio Militar desta Capital, o alferes
do 2 , regimento de cavallaria Antonio Rodri-
gues de Oliveira Junqueira.



cf, DATA E LOGAR
HERDEIROS HABILITADOS,

ESTABELECIDOS A' PRE- OBSERVAÇÕES
NOMES DO FALLECI- FERENCIA. NA PRIORI-

52. MENTO DADE EM QUE FORAM
COLLOCADOS

Alvaro Furtado	 de 18 de setembro A' sua	 viuva D. Can- Não foi ex-
Mendonça. do 1899. Es- dida Fartado do Men- trahida	 a

talo	 do Pi-
auhy.

donça. certidão,
por não ter
sido reque-
rida.

to
CP

Ernesto Begdocymo. 9 de novem-
bro de 1809.
Capital  Fe-

A' sua viuve D. Marga-
rida Alves de Ceiveira
e suas filhas Ernesti-

Foi extrahida
unia certi-
dão em 29

deral. na, Djanira	 e Her-
mengarda.

de dezem-
bro de 1809,
por	 ter
sido regue
rida.

Auditoria de Guerra do Estado Maior do Exercito
Mappa demonstrativo das declerae5e3 de remitias e justlflcuéias promovidas nesta

euditoria, para a percepção do meio-soldo e montepio dos herdeiros dos ofiiiciaes
falecidos, do exercito, que se bab1li5-aram no mas de dezembro de 1,599,

al•n••••••n

Justificações
•

De accordo com o decreto n. 1.054, de 20 de setembro de 1892; processaram-sa nesta
auditoria as das seguintes habilitandas : DD. Francisca Maria da Conceição, Josefa Louren-
ço Borena Cardeante, Julia Reynant, Felisbels, Adelaide Pereira Csinpes e Maritima, Caro-
lina da Cruz.

Auditoria (to Guerra do Estedo Maior do Ezere'to, na Capital Federal, em 2 de janeiro
de 1900.* E. de Arrochellas Gale go, auditor de guerra.

t) UI. •

aume.;e•ffil•MW	

•	 Requerimentos despachados
Joanne Maria de Barros Ferreira de An-

drade.-11tbilite-se do accordo coei as dispo-
ses5es do decreto n. 942 A, de 31 de outubro
de 1890.

Capitão Antonio Rodrignes de Loureiro
Fraga, I c sargento Jeronymo Fragoso de Mat-
tos e soldado Cesar.—Indeferidos.

Cabo de esjuadra Ednardo Bezerra Pessoa
do Albuquerque.—Indeferido por excesso de
idade.

Capitão Emygdio Orestes da Silva Torres.
—Não tem fundamento a reclamação.

Cesario Alvos de Quadros.—Apresente o
interessado reelumaçãe) indicando o valor de
animal e arreios para sor indeninized

• ' Dia 13

Moss, Irmão & Comp., pedindo pagamento
de 1:451$300 de fornecimentos feito á Ia
specção Geral de Obras Publicas.—Requeiram
perante o Ministerio da Fazenda, a quem já
foi requisitado o pagamento.

--
Directoria Geral de Obras e Viaçáo

Requerimentos despach idos

Dia 4 de janeiro de 1900

hão Dias Lopes d 3 Abreu, por seu pro-
curador João Nunes Gomes Duarte, pedindo
indemnização de 1:000:5 pela passagem do
ramal do Xorem em terrenos que, diz, são de
soa propri ,dado. — Indeferido, visto terem
sido já desapropriados a Pedro Bastos os ter-
renos de que se trata.

Dia so
Mary Haneox, viuve de Joseph lianeox,

pedindo por certidão o teor dos requeri-
mentos de 25 de fevereiro e 15 de agosto de
1898 e dos respectivos deepaehos.—Deterido ;
compareea na Directoria Geral de Obras e
Viação.

nn•••••••

ADMINISTRA.ÇXO DOS CORREIOS DO DIST,IICTJ FE-
DER NA. E E9TAD3 DO RIO DZ eaNatio

Foram exonerados, a pedido, Luiza da
Silva Corrês, e Ameia tia Castilho I.ob

rãee, dos cargos de agente do Correio de
Sepopoinba e Praia Pequena. •

Fei exonerado o servente supplente Ma- .
poel Antonio Vaz.

— Foram nomeados os ci lados:
Antonio carbs de Oliveira, para o logar de

agente do Correio de So.popemba;
Manoel José Branquinho, para o de agente

do Correio de Rosa Machado;
Ern estina Mattos do 'ilnoriin e Silva, para

o de agente da Praia Pequena;
Alfredo Xavier da Silva, para o de ser-

vente eupplente.

SECO° JUDICIÁRIA
supremo Tribunal Federai

JURISPItUDENCIA

• Ministorio da Industria Viaçao
Obras Publicas

Ministerio da Industrie, Viaçã,o e Obras
Publicas — Directoria Geral de Contabilidade
— I . Eecção — N. 21 — Rio de Janeiro, 9 de
janeiro de 1900.

Sr. Ministro da Fazenda—Peçe-vos (ligueis
expedir as necessarias ordens no sentido de

• ser recsbida no Thesouro Federal, da The Rio
de Janeiro Iforbour and D )elt Compan y,
United, a quantia de 1:124;59e2, destinada
ao pagamento do serviço do fiscalização das
obras o melhoramentos deste porto, nos ter-
mus da clausula es do decreto n. 137, de 11
do abril de 1891, a titulo:de deposito.

Saude o fraternidade.-eSeesrino

Directoria Gertl de Contabilidade

Reqwiment is de:ptch.alos

Di 8,(1,- janeiro de 1900

D. Amlirozina do Sá Netto, viuve do car-
teiro de 2a classe da Aministraçao dos Cor-
reios do District° Federal, Eugenio Carlos

Dias Netto, pedindo os -favores do montepio.
—complete o sello da certidãi relativa ao
pagamento de joie e contribuiçõss.

Dia 9

Manoel Fedia Orco, pedindo pensão para
seus tutelados Raul, Maria e Raymundo,
filhos legitimados do coronel Antonio Rodri-
gues do Couto, administrador do3 Correios do
Pará.—Apresente o respectivo termo d tu-
tele e a escriptura do legitimação dos to-
e-liados.

José Condido Comuto de Araujo, polindo a
quota de 200e, para funeral ou luto, como
indenaniza.são das despezas que fez com o en-
terramento de seu flato Arthur Achates de
Araujo, telegraphistl de 4 classe da Reparti-
ção Gorai dos Telegrapties.—Apresente certi-
dão reettiva ao pagamento de jota e coatri-
buiçOes e sele a certidão do obito de seu
filho.

D .Hor temia Maria S. Chernite de Carvalho
Agro, pedindo reversão, em SCO.1 favor, da
ponsii .) que bere:bia seu marido, invalido,
Joaquim Antonio de Carvalho Agres, tete do
cartelto de 2a elaeso do Correio de Nitheroy
Antonio José de Carvalho Agra.—Dirija se ao
Ministerio da Fazenda.

Ii-vis4o crime—E' r,lormrla a serite.nça que
cmdemoon o petiritmario d pert,z do yráo
médio do	 226 do (ligo Penal, sendo
O 4fleSI11 ,) OhS1101:d0	 que lhe foi
intmtadt, porqtwdo , dei., trui.9 de cumprir,
como juiz de direito, a lei estadual n. 10, dg
16. de dezembro de 1895, eit3 Rio Grande do
Su/ , relativa d organixaça2) judiciaria e pro-
cesto criminal ptr tnte o jury, e ma/ inter-
pret indo-a, foi por esse erro menos exosçto
no cumprimento dos !deveres do seu caro,
mas al comm ,dteu o crime dg prevarica-
ç(Io, c , rjos cquisitos n‘T) est(r) provado; et
nem o defloido no art. 210 ou 226 do
Coligo penal, coe vistz do que consta dos
aut

N. 40,a— Vistos, expostes o retatadoe os
autos, julgiun procelere e a revisão interposta
pelo lir. Aleide3 de MEM ionça Lima, juiz da
comarca do Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sal, do accordão tis. 135 v. do
Superior Tribunal do mesmo Estadq, que o
condem:mo a soffrer a pena de novo meus
de suspensão do cargo, grille medi° do
art. 228 do Coligo Penal, no qual havia sido,
por accord .lo do mesmo tribunal fls. 118, pro-
nunciado por exceder 03 limites das funcçOes
proprlas do em ,reao, deelarando e, por mais
de uma vez, io4istin ,1) fon dcriarar incon-
stitucional, e, p isso de xa,nlo de applicar,
coma demo ita justiçe puelesa e dee lisa"
colei proeessos eram itanulledos na sups-
rior instancia, a 1. n. 10, de la (I) dezembro
de 1895, da organização jealiciaria estadual,
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que, com referencia ao pro .cesso criminal
perante o jury, no art. 63, abolindo o voto
secreto, decretou a publicidade da votação
dos juizes de facto; e no art. 66, abolindo as
recusaçõos peretnptorias, exigiu que fossem
fundamentadas.

Defendeu-se o recorrente, perante o Supe-
rior Tribunal recorrido e ainda agora, na pe-
tição inicial, allegando que, a citada lei es-
tadual n. 10, de 1895, é inconstitucional, por
attentar contra o art. 72 §,31 da Constituição
da Republica. que, declarando mantida a in-
stituição do jury, mandou-a conservar e ara
plicar em todos os Estados da União, no seu
typo tradicional, tal qual existia em 24 de
fevereiro de 1891, data da promulgação do
Pacto Federal, sem que fosse susceptivel de
qualquer reforma por parte dos Estados, e
muito menos em dons dos seus caracteristicos
ou elementos escoceses, quaes são o voto
secreto dos jurados e as recusações não moti-
vadas por parte da ascusação e da de-
fesa. Accresce que, não se havendo o
Supremo Tribunal Federal, o Primeiro e
mais alto guarda da Constituição da Repu-
blica, manifestado sobre a constitueio-
entidade da lei rio-grandense, quando,
provocado em revisão anterior, inter-
posta pslo mesmo recorrente e por motivo
edentico, a julgou procedente e o absolveu
por accordão n. 215, de 10 de fevereiro de
1897, ficou a questão no mesmo estado e ao
recorrente livre o procedimento que dera
Jogar á injusta condemnação, isto é, a liber-
dade de continuar a entender que era incon-
stitucional a lei do jury do seu Estado e
deixar de applical-a aos casos occurrentes.
não obstante a opinião em contrario do Sa-
po ior Tribunal recorrido, e antes obedecendo
á proporia lei estadual n. 10, que, no seu
art. 8Q, prohibe ao juiz cumprir leia manifes-
tamente inconstitucionaes; e só á intelligencia
do juiz executor pôde pertencer o cri torto do
quilitioativo inconstitucional, modificado pelo
abverbio manifestamente.

Funda-se o accordão recorrido em:
a) ser o processo criminal perante o jury

meteria processual por sua natureza; e, por-
tanto, da competuncra legislativa dos Estados,
ex-ei da Constituição Federal, art. 34 no. 23,
63 e 65, §20;

b) ter o recorrente applieado nos processos
a cujo julgamento presidiu, não disposição
alguma da Constituição Federal, ou de lei do
Congresso Federal, posterior a ella e regula-
dora do processo do jury, mas sira o Codigo
do Processo Criminal antigo e a lei tombem
processual antiga n. 261, de 3 de dezembro
de 1841, em contraposição á lei estadual
n. 10, de 1895;

e) ser incoherente o recorrente, quando,
entendendo dever ser mantido o jury tal qual
era em 24 de fevereiro de 1891 e regulado
por aquellas leis do processo, entretanto
amoita a impugnada lei estadual no tocante
á composição do tribunal, apenas com cinco
jurados e ao numero das recusações (arts. 53
e 54);

d) não demonstrar o recorrente que essa
lei seja manifestamente inconstitucional, para
poder deixar de applical-a quando, nos casos
duvidosos, deve-se presumir a regra, isto é,
a constitucionalidade ou a conformidade de
lei estadual com a lei federal ;

e) ter assim o r _corrente excedido a facul-
dade que lhe assistia de não applicar a lei
local ;

f) e com animo doloso, por odio partidario
ao governo do Estado, ,e, particularmente,
ao organizador da justiça local, como depõem
as testemunhas ouvidas no summario de
culpa.

E, porquanto, importa decidir preliminar-
mente a questão da constitucionalidade ou in-
eonstitucionalidade da lei n. 10, de 18 de
deaimbro de 1895, do Estado do Rio Grande
do Sul, na parte relativa ao jury, afina de
averiguar si existo um dos elementos do
crime imputado ao recorrente ; pois, sendo
Indiecutivel a competencia do juiz local para
apreciar a constituoionalidade das leis esta-
duaes que incumbe-lhe executar (Constitui-

DIÁRIO OFFICIAL

ção Federal, art. 59, § 1 0 b • lei n. 10 no
Rio Grande do Sul art. 8o, 'd visto que, si a
Lei local é inconstitucional, o juiz, deixando
de applical-a,em vez de commetter um crime,
nada mais faz que cumprir um dever do offi-
cio e si é constitucional, mas o juiz deixa de
applical-a, ou commette simples erro de in-
terprotação, que não dá togar á responsabili-
dade criminal, como julgado foi na denuncia
n. 7, de 19 de dezembro do 1896 (réo, o juiz
ederal Dr. aureliano de Campos) ; ou com-

mette crime de fina de exacção no cumpri-
mento dos deveres do cargo, ou abuso de au-
toridade, ou prevaricação ou outro que se
averigue segundo a prova da intenção do
réo.

E sob esse aspecto
Considerando que as caracteristicas do Tri-

bunal do Jury são estas
I, e quanto á composição
a) da corporação do-; jurados.-Compõe-se

de cidadãos, periodicamente qualificados por
autoridades para isso, especialmente depu-
talos, tirados de todas as classes sociaes, e
que reunam as qualidades previamente exigi-
das por lei para exercer as funcções de juiz
de facto, com o recurso legal de admissão ou
inadmissao na respectiva lista ;

b) do conselho de julgamento.-Compõe-se
certo numero de juizes, escolhidos á sorte,
de entre o corpo dos jurados, em numero tri-
plo ou quadruplo, com antecedencia sorteia-
(los para servirem em certa sessão, previa-
mente marcada . por quem tiver de presidir
e, depurados pela acceitação ou recusação das
partes, limitadas as recusações a um numero
tal que por cilas não seja esgotada a urna dos
jurados convocado para a sessão: e

II, quanto ao funccionamento do tribunal
a) incommunic ibilidade dos jurados com

pessoas estranhas ao conselho, para evitar
suggestões alheias;

b)allegações e provas da aceusação e da de-
fesa produzi las publicamente perante -41e

c)attribuição de julgar em consciencia,
isto é, não pelo Alegado e provada, corno in-
cumbe aos juizes togados; mas, ou pelas pro-
vas dos autos, ou por outras, colhidae ali-
unde, ou por qualquer modo ou fôrma de
convicção que se possa gerarem seu espirito,
sem sujeição ás regras juridicas da prova, e
por isso;

d) irresponselelidade pelo voto emittido,
contra o réo ou a tivor do réo;

Considerando que todos esses requisitos
essenciaes do jury foram respeitados pela
lei estadual do Rio Gran te do Sul, n 10, de
16 de dezembro de 1895, que, portanto, obe-
decendo ao art. 72 § 31 da Constituição Fe-
deral, é constitucional, e, como tal, deve ser
entendido e applicado por todos os jnizes
do Estado;

Considerando que a interpretação dada ao
verbo manter empregado no citado § l s do
art. 72 da Constituição Federal; isto é, de
conservar, guardar, observar tal qual, inal-
teravelmente, como foi regulado pelo Codigo
do Processo Criminal de 5832, atas, com as
profundas alterações das leis e decretos de
1841, 1842, 1850 e 1871 daria o resultado ab-
surdo de se conservar estanionarioerreforma.-
velemrnutavel, incapaz de qualquer melhora-
mento, unia instituição cujos gravissimos de-
feitos preoccuparam sempre a attenção dos
estadistae, dos juizes, dos legisladores do Im-
petico que aconselharam e decretaram aguei-
las mencionadas reformas de 3 de dezembro
de 1841, :11 de agosto de 1850, 20 de setembro
de 1871 e outras do antigo regimen, e as que
foram feitas no regimen republicano pelos
decretos do Governo Provisorio, ns. 818 e
1.030, de 1800; reformas que estão ainda
muito aquern das que são reclamadas pelos
mais illustres criminalistas conternporaneos,
maximé da Italie, já não fatiando nos que en-
tendem qu o jury deve ser abolido, como
uma instituição impossivel de satisfazer aos
ideaes da justiça, realizando o direito vio-
lado na orbita das suas attribuições.

Considerando que as alterações feitas na
lei cornmuin do jury, não attingindo a sua
asserida, são melhoramentos com que o le-
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gislador estadual do Rio Orando do Sul en-
tendeu minorar os males da instituições,
criticadas pelas alludidas autoridades pa-
trios e estranhas, e o fez com toda compe-
tencia, que lhe é dada pela, Constituição
Federal. art. 34, n. 23, que concedeu aos
Estados a attribuição de legislador sobre o
processo civil, commercial e criminal pe-
rante as suas justiças, de accordo com os
arts. 63 e 65 n. 2, que garantem-lhes a au-
tonomia politica na sua mais elevada com-
prehens'ão;

Considerando que alterações se fizeram na
composição e no funceionamento do jury por
leis de outros Estados, notadamente quanto
ao numero dos jurados sorteiados e convoca-
dos para as sessões judiciarias e quanto ao
dos jurados sorteiados para o conselho de
julgamento;

Quanto ao questionaria do interrogatorio
do reo e outros pontos de somenos importou-
eia como fosse nos Estados do Rio de Janeiro,
Minas Geraes, Pernambuco, Pará o no Pis-
trich Federal, já não faltando no jury te,
doral, regulado pelo decreto n. 848 de 1890
e as respectivaaleis,te3111 sido sempre havidas
por escoimadas do vicio de inconstitucionali-
dade e como toes acatadas por este Supremo
Tribunal

Considerando que o jury faz parte da orga-
nização judiciaria dos EStados,e,portanto,deve
ser regulado pelas leis estaduaes, salvo a
sua ess encia, corno dito fica ;

Considerando que o recorrente, deixando de
cumprir a 131 n. 10, do 16 de dezembro de
1895. do Rio Grande do Sul, mal a intorpre-
too e foi por esse erro menos exacto no cum-
primento dos deveres do seu cargo ;

Considerando; porém, e por outro lado,
que o recorrente assim procedendo, não com-
metem o crime de prevaricação, cujos requi-
sitos, a saber: -a rl e ição, odi o. contem plação
ou promoção de interesse pessoal, seu ou de
alguem s,)11 (Codigo Penal, art. 207), não
estão provados ; nem a falta de execução . no
cumprira oito dos seus deveres, cujos mo-
tivos são -a frouxidão, i (do 'enche, negli-
gencia ou omissão (art. 210) inoonipativeis
com o erro de interpretação ; nem o de
escasso dos limites (las funcções proprias
do emprego (art. 225), pois a primeira
funcção do, juiz no executar da lei, es
interpretal-a, e, antes disso, verificar si
cila é conforme ou não com a Constituição
da União, segundo desta se colhe e da pro-
pria lei rio-grandense em questão, como já
ponderado ficou:

Accordão dar provimento ao recurso, e,
reformando a sentença recorr da do Superior
Tribunal do Estado do Rio Grande do
Sul, absolver o recorrente do crime em que
foi julgado incurso e da pena em que foi coa-
dernuado.

Supremo Tribunal Federal, 7 de outubro
de 1899. -Aquino e at tro , presidente. -41fa-
cedo Soares. Vou muito além das razões do
accordão que, corno relator ad hoc, fui
obrigado a lavrar, não conforme o meu modo
de ver, mas de accordo com os votos
emittidos pela maioria do tribunal.

Começo por duvidar da olirigatoriedade do
§ 31 do art. 72 da Constituição Federal. O
projecto da Constituição Republicana, offered
eido ao Congresso Constituinte pelo Governo
Provisorio, não cogitava do jory. Discutida
a Constituição nos turnos regimentaes do
Congreeso, sem que membro algum se
houvoese lembrado desse asso opto, foi, na
I ora da votação . do projecto em 3 , dis-
cussão, atirada á mesa uma emenda nestes

•termos:
eE' mantida a instituição do jury.»
Sem estudo, sem parecer da commissão

dos vinte e um, sem exame da redacção, sem
classificação entre as emendas relativas ao
titulo do Poder - Judiciario, no meio do
atropello que toe sempre haver eia projectos
complexos dessa .ordem, em discussão
dual, em assembleas tão numerosas, cansa-
das e itesattentas, passou essa emenda,
que veio a ficar em n. 31, no final do
art. 72 da Constituição.
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E ssa ilisposição, que bem sa peste mlizer
e sobreptiOamento asar:. mda na Constittrção
Valorai, contra todos os preceitos (19 it.go
mento do Congress m , si, não obstante, toma
Sinal ohrigatoria, são o será para os Es-
tado'.

A léria disso, O jury, em theoria, uma es-
creeconsiii, uma superfetação ela qualquer
organização judiciaria. s .mria Na prat i ca esse
derantado palladio das liberdades publicas,
escuda dos direitos dos eidadãosaiunca passou,
entro nós e entro todos os demais povos da
raça latina, de um tribunal do inconscientes,
completamento ignorantes dos principies e
tias regras do tirei o da tochnica jundica,
a ponto tio n min entenderom i N$331.1s MeMbn)s,
no geral, a accusação e a defesa, os d b des
chamados ; nem os quesitos de factos pro-
postos a sua salueão polo presidente ; nem
prestam attenção á leitura, sempre fastidiosa
C não raro feita por escrivães que mal sab3m
ler por cima ; e decidem da autoria, da co-
autoria, da cumplicidade, da tentativa, do
erimo falho, das cireurnstanaias justificativas,
attenuantes, aegravantes do facto posto
dento lo seu juizo; resolvem as mais graves
questões criminologicas, com a maior serie-
dade ou comica gravidade ; e ficam convim-
eidos que apenas ilecidiram questõss de Cacto,
co:no lhes ensinam e doutrin tm is p.rti•
darios do jury, e, como si fiasse possivel se-
parar do facto o direito e indifforente ao
jurado julgar do crime sem prestar attenção
á pena correspondente, soeundo ji. obs3rvava
Phillips, On Duty	 th, jury.

Na Radia, a patria do direito antigo o
ain la hoje a alma nt rter da. saciologia
mmii ( por empregar esta exacta classificação
tim Eurico Ferri para o direito penal), des te
Inuimo esta o jury condemuailo, como insti-
tuição melieval do povos barbaros, destinada
a desapparecer em breve tempo, pela melhor
comprehensão do direito moderno. Nem
mesmo para os crimes potiticos, 1, 01 n iulel o
adruitilam alguns peaolngistas, mais timo-
ratos em romper com as tradições, ( com.)
meio do transacção, nem ainda ah i o sup-
poetamn hojehoje 03 espirites mais reflectidos, 04
es, • riptme,: inale conc , enciesos. O jUry iteve
ser abolido: reclamam-no a justiçi, a sces:e-
date, o bom senso, a gravidade das institui-
ções nacionttes.

Admittida, porém, a instituição do lury,
tiu .çi do a 31 do art. 72 da Constituição Fe-
deral, entendo que só é applicavol, só t obri-
gatoria para a jiistiça fe leral, ex-vi do art. 34,
n. 2:3, da Constituição, qu m dou ao Congrese)
Nacional a °atribuição privativa de logis'ar
sobro o direito processual daqtlella illriS n t fe-
ção, deixando aos Estados (inclusive o Dis-
trict° Federal : dacreto n. 848, de 1890, art.
365) a faculdade de legislar sobro o processo
civil, amimarei:ti o criminal, pranto a re-
spectiva organização judiciaria,tarnbem obra
privativa, exolusiva dos Eqta.los.

Do contrario miar-sc . /lia antinomia entro os
arts. 72, §S 31 e 34, n. 23.

Em sumula:
Os :31 do art. 72 da Constituição Fedcral,

m ntr•n.lo a in-tituicão do jury, só obriga a
justiça fatorai, e não a dos Estados. As-
sim, pois, o Estado do Rio tirando mio
Sul podia admittir, como padia rojoitar
o jury, ou modificar-lhe a natureza, alar-
gar ou estreitar a espliasa tiL juris ficção,
dar-lhe a forma, o processo que mais convi-
nlia.vel parecesse ao soim logislalor ;

conto imprimiu, um cunho de maior
se eiedado do que se vô n i celeberrimo For-
mei /ri) O fficial ch Crime, esse a. mrvo da ca-
linadas, osso leito de Procnsto, onde famoso
aviso do não menos celebre ministro dm Es-
talo ordenou se (leitassom juizes e escrivães,
sob pena de responsabilidade.

E nem por isso se haveria o Estado do Rio
Orando do Sul por insubordinado, ou revol-
toso, ou siquer divorciado da comunhão
republicana, que tom por lei guarema a Con-
stituição da ReputS ma do-m Estados Unidos do
Brazil. —PO:finai/e( de Matos, vencido, vo-
tando le)la ssnestitucioualitIode da lei estadual,

mas confirmando a sont enca quanto á condo-
lunação do requerente.-1/.4 E ‘pirito Santo,
vencido, de accorio com o voto do Sr. Pinda-
hida de Mattos.— Lucio de 411;:ndonça.— Ma.
not-J Murtinho. — Andrd Cauakanti. — Joiro
B trbalho. — Bern trdino Ferreira. — Jodo
Pedro, polo ultimo fundamento. Deixei de
votar sobro a constitucionalidade ou incoasti-
tucionalidamlo da lei rio-grandenso na parto
relativa ao .jurv, por ser esta que-tão amplo-
tamente indeffmrento para a decisão do re-
cassa, tanto que foi o recorrente absolvido.
não obstante se haver pronunci ido a m kioria
'10 tribun ii pela constitucionalidado da dita
tel.—A.44w/. o L,bo. Arguindo o recorrente
que a lei rio-grandense n. 10, 41e li de de-
°salobro de 1895, é em pirto inconstitucional
par ter sido domretada pato presidente do
Estado, que alli accumula o Poder Legisla-
tivo, não conheço (teses questão, por me
parecer que 4-11a não pôde ser levantada por
quem faz parte do mima magistratura orga
niza la tambein pelo executivo.

Na justificação do voto que proferi na pri-
moira revisão do resorrento (Jueisprw(encia
de 1897, pa.g. 301), demonstrei quanto o jury
se achava deformado e nullificalo antes do
eegim)m republicano.

Agoaa direi que a recomendação contida
no art. 72 § 31 da Constituição Federal não
Ode sor mais obrigatoria para os Estados e
a União do que era para o Impilo a tenni-
n Int° disposição do art. 151 da Carta Consti-
tucional do 25 de março de 1821 ; a organi-
ztção do jury, prescripta neste instrumento,
teria togar nos casos e »todo que os codigos
determina :sem.

E i a Constituição da Ropublica manda
elTectivamonto que se mantenha a instituição
do jury tal qual o niodelo da Gran-Bretanlia,
transposto para os Estados Unidos, então
nem o rocorrente, nem um juiz ou tribunal
brazileiro devia ou deve pronunciar quanto
aos factos ein processo eivai (arts. 15/ o 152
da citada Carta Constituci•nal).

Pis( e Almeida . —Vot-i pela absolvição do
recorrente por ser inconstitusional a lei que
no Estalo do lt!o Grande do Sul organizou o
,jury, porquo viola a disposição do art. 72
§ 31 da Constituição Federal, que declara
mantida a instituição do jury ; e porque a
lei foi foita por um po ler incompetente qual
o Executivo — can infracção do preceito do
art. 63 da mesma Constitnieão Fed oral, que
estabelece que cada Estado reger-se-ha pelas
constituições e leis que adoptar, respeitados
os principies constitticionaes da União. —
Pereira Franco, vencido pelas mesmas razões
do voto supra do Sr. ministro Piza e Almeida
e nas quaes, além do outras, me fundei ao
julgar-se identico recurso por accordão n. 215,
praforido em 10 do fevereiro de 1897.—G. de
Carvalho, vencido de accordo com o voto do
Sr. ministro Piza e Almeida.— Fui proSante,
Ribeiro de Almeida,

Revisdo crime— Não paSSande a preliminar,
de ndo se corthecer d-) recurso, p ir se tratar
da 2^ revi•lo, attendendo-se a que ora allega
o recorrente motivo relentnie e consistente
em direito, fi nal o de ter sido a pena que esttl
cumprindo, de 28 meus de prisaa simples e
consequente perda do poio, impo;ta de con.
formidatie com o Codigo Penal da Armada de
1891, eujt validade, em rue.,um Constil ttifflo
d contestada, t; provido o recurso, para o fim
violente de considerar o rdu incurso no
orá() ttirIi7flO lo art. 166, do Co-ligo Penal

z Armada de 1890 c su• . ito ti pen t de 14
'MUS de prisdo simples, ah'. ta da demissdo.

N. 397—(l^ accordão). Vistos e relatados os
autos de revisão crime, em que João Baptista
da Silva Barros, alferes graduados do 4 . ba-
talhão de infantaria, pede a revisão de sou
proc msso, em virtude do que está cumprindo
a pena do 28 !nozes de prisão simples, para o
fim de ser molificada sua sentença para a do
um antro e dous [nozes de prisão, de confor-
midade ao maccordão deste tribunal, de 5 de
fevereiro do anno proxiMO passado, na TC-

visão roquorida pelo alferes do 140 regimento
de cavallaria Eltezer llanrique da Costa, coa-
dornnado pelo Supremo fribunal Mitilar, a
identica pena, om crime da mesma natureza,
e em iguaes circumstancias : discutida a
materia, o não havendo a preliminar da niío
se conhecer do recurso por ser segunda re-
visão, porque, na hypotheso dos autos, o re-
corrente allegara motivo relevante e consis-
tente em dlroito, qual o de ter sido sua pena
modela ta pelo Codigo Penal da Armada, do 7

de março do 1801, cuja validado é contestada,
em face da Constituição.

Accordão em dar provimento ao rocurso
para o fim sóinento de considerar o recor-
rente incurso no minium° do art. 166, do Co-
d ifse Penal da Mon aia, de 5 de novembro de
1890, a , n ffrer a pena do II falazes do prisão,
alem da demissão.

Supremo Tribunal Federal, 10 de jonho
ile 1899. —Aryuino e Casteo,Presidonte. do
Eyirito S trib. —André Civalcante.—Americo
Lobo, monos quanto a demissão. — Pereira
Pratico. Lucio de Men lonça. veuc 'Ator na

sem a restricção do accordão.
e Almeida, venciam) na preliminar, votei pela
confirmação da sant mnça. — Pindahilm de
Matos, vencido na preliminar, votei pilzt
confirmação da sentença: —.Motos./ Martinh,,
vene1do na prolimiaar, tendo votado pela
c . mtirmaçao da sentença. — Jo70 Borballto.
Votei pela confirmação da sentença. — Jodo
Pedro, vencido na preliminar.— 1Jrnardits0
Ferreira. Vot,1 p mIa confirmação da sentença
Fui presente, Ribeiro de Almeida.

Rerista crime— 8,ro rejeitados os embargos
oppostos ao accortbla anterior, porque sita
tn r teria ndo d de simpks declaraedo

(Segundo accorlio *obro embargo)

N. 397—Vistos e relatados estes autos da
revisão crime, em que é peticionario
Baptista da Silva Barros, alferes graduado
do 4 . batalhão do infantaria do exercito.

Discutida a materia, accordam em rojadas'
os embargos, parque sua naateria não é do
simples declaração. Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 9 de agosto de
189S. —Again° e Castro, presidente. —I T. do
Espirito Santo.—Piza e Alo'ida.—Pindaltiba
de Macios.— Lucio de 211endonçait—ificedo
Siares, vencido.— Atuem-ice Lobo, V011eid0.
Em mataria criminal a permissão dada ao
rimo condemnado para offerecer embargos de
declaração á sentença final, não pode ter
Outro fim que a attenuação da pena, aggns-
vada illegalmente ; ora, na especio dos
autos, o emhargante argua de inconstitu-
cional a segunda das penas que lhe fui ina-
posta. — Bernard ino Ferreira.—G. de Carva-
lho. —André Ca valcanti .—Pereira Franco.-
Jodo Barbilho.

Revisa crime. E' julgada procedente a reviste
requerida, para o fim de ser reduJida a
peni imposta ao requerente, por accorddo
deste Tribunal,no processo de revisdo n. 397
stimente a 14 me;es de prisoo„sem perda da
patente, nos termos do art. 76 da Consti-
tttie40.

N. 427—Vistos, expostos e discutidos estes
autos de revisão criminalamquerida por João
Baptista da Silva Barros, es-alferes graduado
do 40 batalhas) de infantaria do exercito ;

Considerando que por aecordão de 10 de
junho deste anni, o requerente fora cowsomn-
nado a II inezes de prisão, alé;n da parda
do posto, grão mininto do art. 166 do Coligo
Penal da Armadt do 5 de novembro do 1s1.10,
sendo assim reformada a sentença do Su-
premo Tribunal Militar que 1Se havia im-
posto a pena do 28 mczos do prisão o conse-
quente perda do posto por sentença de 4 de
agosto de 1807;

• Consid mrando que, na forma do art. 76 da,
Constituição,as otficiaes do exercito o armada
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sji perderão suas patentes por condemnação
em mais do dous ann )s de pr . elo, passada
em julgado nos tis bunaes competentes ;

Julgam procedent,e a rovi,ão requtri(1a
para soi a peno do requer...ate reduzida a
14 mezes de prisá,' 's semente).

Supremo Tribunal Federal, 9 de dezembro
de 1899—Aquino e istro, presidente. — Pc-
reira Franco. —G. de G' troa, lio.—Bernardino
Ferreira.—Joa9 Pedro —Piza e Almeida.—
Artilrd Cavalcauti.—Lticio dc
• Murtinho.—João
de Mattos, vencido, CCEt10 fui, no aecordão de
10 de juniloolesto anuo sob n. 3.7, que re•
formou o aceordão do Suprimo Tribunal Mi-
litar, votei hoje de amoedo com o acordo
sopra, visto prevalecer a decsio impugnada
e hoje ilecichla 1104 termos da Constiteição.—
Ainerie(i Lobo.—II. do Espirita Santo, ven-
cido.—Fui presente. Ribeiro de Almeida.

Foi de voto vencedor o Sr. ministro Ma-
cedo Soares.

•

Appellação crime-0 Tribunal não toma co.
nhecirneot) da apps1"ação por ter sido inter-
posta pelo procur ido) . da Repoblic r da de-
cisão absolutori r proferida pel jun/ em
segundo Julgamento.

N. 33—Vistos e relatados estes autos de
appellaoão crime, entro partes appollante
o proourador da Republico, no Estado do
Pauhy, e appellailo Manos' M trquee de
Souza Lima, ex-praticante da Administra-
ção des Correios do supra referido Estado,
nã,o tomam conhecimento da appellação, por
ter sido interposta da decisão absolutoria
proferida, pelo jure em segundo julgamento,
pagas as custas ce Ousa.

Supremo Tribunal Federal, 20 do maio do
1899. — Agoira e f ', : g t,"P, preselentoo-ePereira
Franco. —Macedo Sofres.— Piza e Adotei Ia.
—Pindibibit de Motios.—Lifcin de Madonç t.
—Andrd Tavalcanti.— 2lfaor el Murtinho.—
Ainerici Li.bo . C,arvalho .—II. do Espi •
rito S.into.—Bernardino Ferreira. —Fui pre-
sente, Ribeiro de Almeida.

Appellação crime — mi-10,w preeinzento
appellação, fanuilani . sc os julgamentos de
que for.ont interpostos, por que foi concedida
a separação do processo das rdos ~liados
so.!,re uma simples ali igação de serem di-
vsrso os meios flefi;sa, fiita por occasião
da chamada das partes e das .tes'emuoh,as,
quando pela lei sei podia ser permittila não
havendo acordo nas recusações dos juizes
para a formarili . do conselho

E' mandada a causa a novo julgamento, pro•
cedendo-se nos termos da lei n. 515, de
1898, attenta a natureza do crime

N. 36— Vistos, expostos e discutidos os
presentes autos de appellação crime entre
partes, como appellante, o procurader seccio-
nal da Republ ica, no Estado do S. Paulo, e
como appellados Antonio Branskevig, Luiz
Parodi, Alfredo Destentai e Oftiato Dome-
stico.

Do provimento ás appelaçõos de fls. 157
e 173, para o effeito de tumular os julga-
mentos de que foram interpostos, porquanto,
segundo se evidencia do termo de fis. 147,
foi concedida a separaçãe do processo dos
appellados, a unia simples allegação de serem
diversos os meios de defesa, feita por ()oca-
sião da chamada das partes e das testemu-
nhas, quando, como é expresso em lei (Codigo
do Processo Criminal, art. 276 e decreto
n. 848, de II de outubro de 1890, art. 74),
so podia ser perrnittida dado o caso de des-
accordo nas recusações dos juizes para a for-
mação do conselho.

E, assim julgando, mandam submetMr os
appollados a novo julgamento, que deverá
ter logar na conformidade da lei n. 515, de
3 de novembro de 1898, visto trator-se na
especie do crime definido no art. 247 do Co.
digo Penal.

Custas a Anal.

Supremo Tri'mnin Federal, 14 do junho de
1899.— Percir . i Franco, v -presi douta . —
João Pedro.-3faeelo &lares.— lfonacl Mur-
tinh ).—Je ,7„.) Espirito Santo.
— André Cavai :an te.—Liteio de Mendonça
O. de Caro d ito.— Pirolahibt de Matos .—
Ainerico Lobo. — Fui presente, Ribeiro de
Almeida.

Appsilaçã) provila a appellação e
annull tilo ojelgainento dos rbis appellantes,
por não constar dos autos goesa Lhes houvesse
dado	 libello e rol das testemunhas,
conto especiolniente importa defesa e deter-
mina a lei; devendo-se proeseer a nevo jul-

. gcmieit'o ib.: mesmos appellantes.

N. 42—Vistos e expestoS os autos de appel-
lação crime em imo são aplanados Eugenio
Rocco, Alberto Tra.pain o ie..° .smo Pigoti e
%imitada a Justiça Fedoffil, e considerando
que da ausoncia do respectivo recibo aos
autos e licito concluir que :105 appellantes,
segundo all s eam, por seu curador, a fi
não se deu copie do libollo e rol dos testemu-
munhas, cora() essencialmento importava á
defesa e exuestaltente determina o art. 7° da
lei n. 215. ci e silo novembro fio 1893,

&ecoei:em aflautar o prooes sado deste fie.204
para que Sf l proceda a novo julgamento dos
appellantes Custas a final.

Supremo Tribunal Federal, Gila setembro de
1839. —,louioo e Castro, presi lente. —Lodo de
Mendonça auto S )(Ires .—Pi : a e Atm :ida.—
Pereira Fronco.—Bernarlino Ferreira. —Juro
Pedro.—iaerico Lobe.-17. do Espirito Santo.
—Pindahilm de Matos.— Andei (avslcanti.—
Manoel Mui tia bo.—João B frballio.—Fui 'pre-
sente, Ribe.ro de Almeila.

Appenoçoo crime. E' provida /f. fppellação
semi to absolvido os rdoi appellautes da
accirsoção que lhes foi intenta-ti, visto ser
deficiente a prova dos autos para a con-
de;.i.i.a.-ao dos iWos conto iocu..tos noart .265,
eombinodo com o art. 18, §:i 3' e 4', do co-
digo peai, principalmente depoi; de haver
sido por este tribunal,. epelo mesmo farto,
absolvido a autor, a que se refere o accordão

. 41, t'e 2 de agosto deste anno
N. 41 - . Vistosest is autos em que José da

Rocha Peixoto, Manoel G000alvcs Mourão e
trinou .tioé doi santos inteipõein appellaçã.o

,enteeça do fls. 128 do juiz seccional do
Esta lo de Rio Gratulo d.: Sul, que OS con-
demnou no ['tintino do art. 265, do Codigo
Pentl, combinado com os ee 3 . e 40 do art. 18
do mesmo ()Algo, por terem, concorri lo para
o desvio 3 substituição de dous caixões com
a marca E. M. sob ns. 7.793 e 7.794, vindos
cum inerooeorias de Hamburgo no vapor Co--
thago, antes de entrarem para o armazena
da alfandega daquelle Estado

Considerando que a fraude se deu, segundo
a sentença appencia, antes de penetrarem
no esta;)[lecitnento aduaneiro os atendidos
caixões, que sómente, depois do pesados de-,
viam enteei sor entregues aos appellantes,
etnpreglidos de pequona categoria, meros
cumpridores de ordens de seus suporiores;

Considerando que se assim 53 tivesse pro-
cedido como preceitila a lei, fiei' seria apurar
a leso° asabilidade de quem commetteu o de-
Doto

Considerando que a prova dos autos é de-
ficiente p ira a conlemnação dos appollantes,
principalmente tendo este tribunal, polo
mesmo &cio absolvido fon aceordão n. 41, de
2 do agosto deste anuo ao autor Manoel
Chalposian

Dao provimento á a.ppellação para absol-
ver os ['oponentes da accusação contra os
mesmcs intentada.

Supremo Tribunal Federal, 8 de novembro
de 189 ).--.4.guiao e Castro. preselente.—An-
drd tralcanti.— João Pedro.—Piza e Al-
meida .—Ainerico Lobo. absolvo os appellan-
tom como eonsequencia da sentença proferida,
emfaver de Manco! ClutIpasian, fundada na
prejui Oca! de não existir contrabando julgado

administrativamente. —Berntirdino Ferreira.
do Espirito Santo, com restricções.—

Pindohiba de Mattos.—Lucio dj Állendonça,
votei pela absolvição semente por não estar
provada a cumplicidade, não porque elle seja
impossivel na espade da appellação, em que
(intitulo a julgar que se deu o crime de con-
tratando, como julguei na appellação do
co-réu autor.— JoiT) Barbalho. — Pereira
Franco.— litanod Murtinho — G dc Car-
valho.

Recurso eleitoral — Tentando se conheciment'o
da recurso, tf negacTo provimento, por ser
legal a decis.To recorrida, deeoando de co-

nhecer do recurso interposto do acto da. com-
missão mtiaicipal gite organizou o alista-
mento e lititoral do .município el) Cabo, por
não haver o recorrente provado a sua quali-
dfile de eleitor do município ; neto podendo
ess r folu't ser supprida pela tardia exhibição
piei com o requerimento junto aos autos.

N. 48 — Vistos, relatados e discutidos os
presentes 'autos de recurso interposto por
Vicente Carlos de Souza, de decisão da junta
eleitoral do Recife, Estado de Pernambuco,
que não tomou conhecimento do recurso apre-
sentado nele mesmo cidadão contra p acto da
commissão municipal que oreanizou o alista-
mento kl .itora.1 do municipio do Cabo, por
não haver o recorrente provado a sua gui-
ndado de eleitor daquelle municipio, vencida

preliminar de se tomar conhecimento do
recurso, aceordão em negar provimento ao
recurso, por ser legal a decisão recorrida,
não pudendo aquella falta ser reparada pela
tardia exhibição feita pelo recorrente com o
reverimento de fls. 50 dos autos.

Sepremo Tribunal Federal, 14 de novembro
mie 18e9.—Agoino e rastro, presidente.—Piza
e Aluei .V.—Pindaltiba de Mattos.-- Lucio de
Mendonça . —Manoel Mor , Wo,— Ii. do
rito Santo. — Iternardion Ferreira. — João
Barbeai°, vencido em vista do titulo a fls. 51
do gui se verifica que o recorrente era jà
pessoa habil para recorrer, quando desse di-
reito usou, não tomando conhecimento aliás
pela indo n oetencia. do tribun mi pira o caso.
—Pereira Franco.— Americo Lobo.— Andrd
Cavalcanti.—G. de ('as-valia'.— João Pedro—
Fui presente, Ribeiro de Almeida.

A ppellação ('irei—MT) se vencendo a prelimi-
nar da nullidadc do processo, pela incompe-
torcia da justiça federal pira conheci. da
Ca asa cofre um Estado, como rdo, e cid tildas
de outro Estalo, conto aotores. 4 confirmada
a sentença que julgou procedente a aceiro pro-
posta contra o Es: !do riu Bahia pela Em-
presa Industrial Brasileira, cessionaria do
contracto celebrado com o Governo do Estado
para a extracção de loterias; sendo este con-
denaria* a pagar is multa estipulada como
indemnização dos prejuízos cous idos ti au-
tora pela rescisão do mesmo contracto, por
acto do Governo e dispo5içno de uma lei
est ideal
N. 440—Vistos, expostos e discutidos os

autos de appollação civel entre _partes, o
Estado da Bahia, appellante, e a Empreza
Industrial Brazileira, appellada;

Não se vencendo a preliminar de annullar-
se o feito por imcompoteni . ia da justiça fe-
deral paro conhecer da cansa entro um Es-
tado, como rôo, e cidadãos de outro Estado;

Considerando que o contracto por certidão
de fls. 5 v. até 8 não é dos inexistentes ou
nullos de pleno direito; seu objecto é uma
loteria autorizada por lei o que, pois, não in-
corre na prohibição da lei n. 1.099, de 18 de
setembro de 1800; e mio a annulla o não ser
concedida a beneficio de alguma instituição,
pois tal condição da citada lei de 1860 no se
nienteve na legislação federal posterior, que
apenas a tornou necessaria ao registro das
lotsrias estaduaes na repartição fiscal das
desta Capital para os effeitos da venda de
bilhetes neste districto e de participar o Es-
tado que as conceder da quota a que é obri-
gado o contracto.nteedas loterias da Capital
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Federal (dec. n. 1.941, de 17 de janeiro
de 1895, art. 2°, § 20 , in fina, e art. 3°, lei
n. 428, de 10 de dezombro de 1896, art. 24,
§ 1 0 lettra a, e§ 3a);

Considerando que o referido contracto é,
sim, annullavel pelo vicio de consentimento
contra elle allegado-erro por parte do appel-
lauto (dec. n. 737, de 25 de novembro de
1850, art. 685);

Considerando. porém, que tal nullidade só
judicialmente podia ser decretada;

Considerando que, por consequencia não
pôde alta resultar do acto de 15 de janeiro de
1896, do governador do Estado daBahia sus-
pendendo a execução do. contracto, nem da
lei de 3 de agosto do mesmo anno, da As-
sembléa Legislativa daquelle Estado, que re-
vogou o mesmo contracto;

Considerando que, rão havendo o appel-
tante usado opportunainnte do meio da di-
reito que lhe competia, que era pedir, poe
acção, a annullação judicial do contracto,
ainda agora pôde em defesa allegal-a como
fez nas razões fines do fls. 57 nas da appel-
lação do fls. 71, e pôde cate Tribunal reco-
nhecei-a e decretal-a, relativamente ao ob-
jecto de que se trata, isto a, a indemnização
pedida MIL dec. u.737, de 1850, art. 686, § 4°,
2* parte);

Considerando, porém, que tal pronundação
já não aproveitaria ao appellante, porque
havendo o alludido contraco de produzir
todos os sons efeitos emquanto não aunai-
lado (cit. dec. n. 737, ata. 685, § 1 0) e só o
podendo ser nesta data, quando para os coa-
cessionarios já esta produzido o offeito de
terem direito á indemnização pactuada pela
rascisão, em que importaram os actos do
appellante, nos termos da clausula 16 e, antes
de findo o prazo de sua duração estipulado na
clausula 6°;

Considetando que responsava' é o Estado
pelos actos praticados por orgãos dó sua Con-
stituição politica, quaes o governador e a
assembléa legislativa ;

Accordam, por estes fundamentos, negar
provimento á appollação para confirmar a
sentença de fis. 59, pago; pelo appellante as
custas.

Supremo Tribunal Federal, 16 de setembro
do 1899.-Ag nino e Castro, presidente.-Lucio
de Mendonça, vencido na preliminar.- Pe-
reira Franca.- Macedo Swye».- André Ca-
valcanti. Bernard'm Ferreira. - Manoel
Murtinho. Jocto Barbalho; Votei contra a
preliminar. A disposição do art. 80, lettra d,
da Constituição, alreatando á justiça federal
aos litiglos entre um -Estado e cidadãos de
outro, abrange os casos em que um Estado
autor e aquelles em que alie é réo:

1°, a Constituição nenhuma distincção faz
a esse respeito, nem no citado artigo nem
em algum outro e tal distincçã.o tão pouco
se pôde estabelecer por tataraneta, pois a
isto se oppõe, não o texto só, mas o es-
pirito tambem das disposições constitucio-
naes ;

2°, essa distincção não se encontra em
nenhum dos projectos preliminares dos mem-
bros da commissão nomeada pelo Governo
Proeisorio para elaborar a Constituição, não
se acha tambem no projecto organizado por
essa commissão, nem ainda em algum dos
que pelos decretos ns. 510 e 914 A, de 1890,
o Governo Provisorio publicou e submetteu
ao Congresso Constituinte; tão pouco foi alta
aventada nesse Cangrmo pela commissão
competente, ou por algum representante. E é
claro que aquelles que organizaram, emenda-
ram e approvaram o projecto de constituição,
conheciam bem a constituição norte-ameri-
cana com suas emendas ou artigos addicionaes
e si tiverem tido o pensamento de des-
aforar da justiça federal os Estados deman-
dados por particulares, não teriam esquecido
estab decai, esta restrieçao transplantando-a
da emenda XI das aldicionane á con‘tituição
dos Estados Unidos da Amaram do Norte, que
assa serviu de paradigma;

3. 0 A constituiçao argentina tambem imi-
tou a organização constitucional norte-ame-

ricana, mas não consagrou em sou texto a
emenda XI citada (art. 100) e esta não podia
ser tambem desconhecida dos constituintes
argentinos. (Fôra ratificada pelo3 Estados em
1798 e a constituição argentina é de 25 de

. setembro de 1860.)
E 'o notavel publicista argentino N. A.

Calvo, a propostto da mencionada emenda
XI, diz, na sua traducção tio Paschal:

«Nossa constituição não contém disposição
alguma deste geuero e como se verá mais
adeante, foi esta urna lei de circumstancia
nos Estados Unidos,»

E o texto por elle traduzido ai/Irma que a
emenda foi motivada pela sentença proferida
pala Côrte Suprema no caso Chisksolm
Scorgia a, decidindo que os Estados podiam
ser trazidos á justiça federal como raios.» As
causas contra os Estados eram principal-
mente por dinheiro sequestrado ou confis-
cado em poder dos devedores dos ingleses
realistas. a (Anot. á la Const. de Estados
Unidos, 1888, I, n. 270.)

4. 0 A prevalecer esta regalia excepcional
e exotica, os Estados ficarão com o privilegio
de collocarenase assim inteiramente fira da
acção judicial e a cavalleiro de seus credo-
res, sendo excluida a justiça federal e rego -
laudo os Estados sua provia justiça, ante a
qual Só responderão (corno tos Estados da
União Americana), si alies mesmos consenti-
rem no chamamento a ela.

e Resulta desta disposição addicional (diz
A. Carlier) que cada Estado tem o arbitrio de
cumprir ou não seus compromissos para com
estrangeiros e mesmo contra nacionaes de ou-
tro Estado da União, segundo sua maior ou
menor boa fé; pois não existe meio algum de
forçal -os a isto perante os trIbunaas dos Es-
tados Unidos.

sak consciencia .publica protesta contra
esta omnipotencia... Este abuso tem grande-
mente prejudicado á consideração de muitos
Estados americanos, que não só no passa-lo,
mas ainda recont msente, collocando-se por
traz de inexpuenavel muralha, teom repu-
dia-10 dividas legitimamente contrahidas.»
(La Repub. Antdr. coe. II, pag. 185.)

Para não preparar para seu pais uma
situação dessa natureza, os constituintes bra-
zilairos se abstiveram de consagt ar uma tal
cansa de desmoralização e descredito, prefe-
riram o primitivo texto cmstitucional norte-
americano, e submotteram as causas da natu-
reza da presente á justiça federal, jurisdiação
extremada predilecções locaes e inteiramente
imparcial entre os diferentes Estados o entre
quaesquor destes e os particulares que com
elles litigarem. -- Jeito Pedro, vencido na
preliminar ; votei pela reforma da sen-
tença appetlada para o fim do declarar-se a
empraza autora carecedora de acção ; e assim
me manifestei pelas seguintes razões:

a) por ser nullo de pleno diraito o contra-
cto de fls. 5, v. a fls. 8, desde que recahe
sobre extração de loterias prohibidas pela lei
n. 1.099, de 18 de setembro de 1860;

b) porque celebrado como foi cora excesso
dos limites traçados na propria lei,que o auto-
rizava em hypothese alguma poderia obrigar
o Estado appellante ;

c) finalmente, porque, quando mesmo tra-
tasse na espade de um simples vicio de con-
sentimento, ainda assim alegado como foi
pela propria parte contra.ctante, lula podia
deixar de ser pronunciada a nullidade da pena
convencional-objecto -pedido - ex-ei do dis-
posto nos § g 4° o 5° do art. 686, do regula-
mento n. 737, de 1850.

O decreto na 1,941, de 17 do janeiro de
1895 e a lei n. 428, de 10 de dezembro de
1896, invocados no aecórdão, não revogaram
nem expressa, nem t icitamente o art . 2°,
§ 4° da citada lei n. 1.099, do 1860-apenas
reconheceram nos Estados a faculdade de
conce!er loterias, sem dar-lhea entretanto, o
direito de cone.mbtl-as p ra os fins que bem
enten fe,sge ,n-H. do E‘pirito Santo, vencido,
de aceordo com o voto do Sr. ministro João
Pedro. - Pindahida de 21Iattos, vencido.-
.Americo Lobo, vencido na preliminar e de
snerites.

Diz Paschal, no 2° vol., § 419, da traducção
de Calvo:

«Os expositores da lei das nações, unani-
memente glaciaram como a regra de todos os
Falun pertencentes á grande republica . chri-
stã da Europa e America, que, embora um
go terno estrangeiro, seja republicano ou
monarohico, não possa ser obrigado a apre-
sentar-se ante os tribunaes de qualquer outro
paiz, como réo, todavia esse mesmo governo
tem o pleno direito para comparecer como
autor, em igualdade com qualquJr pessoa par-
ticular, e ainda igualmente com qualquer
soberano local.»

Por isto sempre se entendeu que o art. 3°,
secção 24 , clausula 1 ia fins da constituição
norte americana, só deu juriselicção á justiça
federal nas causas movidas entre um Estado
ou seus cidadãos e Estados estrangeiros,
quando estes fossem autores.

Menos exactamento diz o final do art. 100
canstituição argentina - entre uma pro-

zincia ou seus visinhos, contra um Estado

Com a distinao estabelecida pelo direito
ou cidadão estrangeiro.

cç 
internacional devem-se ler os textos de nossa.
Constituição quando, no art. 59, lettra d e
no art. 60, lettra e, dá a este Tribuna/ com-
pateada privati va para procnsar e julgar
os litigios surgentes entre nações estrangei-
rai§ o a União ou os Estados ; e aos juizes
federaes de primeira inetancia, competencia
para conhecer dos pleitos occurrentes entre
Estados estrangeiros e cidadãos brazileiros.

eA ;Ma de soberania, escreveu Hamilton
no cap. 81 do Federalista, envolve a impos-
sibilidade de que agalane que e, possue seja
citado em justiça por um indivíduo, sem seu
ctoondsoroelimpeonvotoe, ; teaol géovaeroopoindito catie ao nEesoi?addeo

gosa hoje desta immunidade como de um dos
attributos da soberania.

Portanto, si o plano da cenvenção não tem
clausula que o derogise, o perigo que se re-
ceia é imaginario.»

Da mesma opinião foi John Marskaol, na
convenção do Virginia, era 1789. (Bryce,
The American Constnormeatt, V. 1, pag. 231,
nota 2°)00.

a emenda II á constituição norte
americana é interpretativa e assim se deve
entender o art. 60, lettra d, 1° parte, da
nossa Constituição, porque as antigas provin-
das já estavam na posse da prerogativa de
nomear e organizar juizos para as suas
causas quando foram erigi tas à categoria
de Estados Unidoo do Brazil.

Não era necessaria eleusula constitucional
para manter o attributo da soberania ou
autonomia, mas para eliminal-o. Tanto assim
ó que as nações estrangeiras não podem ser
demaisdadas, sem seu consentimento, pela
mesma União ou por qualquer de seus pro-
prios Estados, não obstante o silencio dos ci-
tados arte. 59, lettra d e 60, lettra e.

Si por virtude do disposto no art. 387, do
decreto'n. 848, os estatutos da America do
Norte ião nosso direito subdsi gliario, dada á
omissão a que se refere o voto vencedor, es-
taria supprida pela emenda II aliás tão das-
necessaria entre nós como a que se refere á
igualdade do direitb de voto, sem embargo
da diferença de raça ou de côr (15)..

A doutrina da emenda II prevalece mais
entro nós do que nos Estados Unidos

1°, porquo aqui não é este Ti ibunal com-
petente para conhecer originariamente as
causas do art.60, lettra d, primeira parto, ao
contrario do que amoede lá e na Republica
Argentina

20, porque em contraste com os norte aInen
ricano3, os nossos Estados não tem compe-
tenda para legislar sobre direito civil, com-
marcial e penal, competência esta que, se-
gundo o voto vencedor, deu causa ao famaso
julg elo de Chisksolm contra Georgia

34, porque a segunda parte da lettra d
confere competcncia aos tribunaes faleraes
inferiores nas causas debatidas entre eidaddos
410 Estados diversos, só quando diversificam
as leis destes, ao passo que a constituição
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norte americana a confere, pura e simples-
mente no que a acompanhou a argentina ;

4°, porque ao envez das constituições das
duas Republicas, a nossa não dá jurisdieção
justiçaefederal só porqua figurem na causa
cidadãos estrangeiros, de on te se vê que no
instrumento de 24 da fevereiro não deiica-
ram vestigio, suspeitas de parcialidade ou
corrupção de magistraturas locaes. E que
prestigio teria o primeiro tribunal de uma
federação, cujos membros, os Estados só or-
ganizassem um poder judiciario corrupto
submisso ou suspeito 7

Não nos aproveita no caso o lição da nação,
argentina cuja constituição, no final do
art. 100, suppõe na sua suprema certa com-
petencia, para mandar citar nações estran-
geiras.

Unanimemente em 17'de dezembro de 1897
(jurisprudencia pree

b
. 104) já deu este Tribu•

nal interpretação diamentralmente opposta
á de haj a , no aggravo de Matto Grosso con-
tra Henrique Solano Lopez.

Nem se objecte que es 3 julgado é singular.
Constantes erepetidas vezes o Tribunal ha

decidido que as causas propostas contra os
Estados e derivadas de disposição da Con-
stituição Federal (art. 60, lettra a) só com-
retem As justiças dos Estados, com o recurso
extraordinario para o Tribunal.

Mas si ao réo demandado pelo Estado não
é licito declinar da competencia locaipara a
federal, embora SO trate de disposiçao con-
stitucional, como é que esse particular,
quando autor, ha de impor ao Estado a jia-

" risclicção excepcional das Justiças da União,
em não se tratando mais da Constituição,
mas de simples lei federal?

Não acompanho a jurisprudencia do Tri-
bunal na restricção que ele faz á ~Men-
eia, relativa ás causas do art. 60, lettra a,
mas me parece que ella se não harmoniza
com a decisão actual. Declarada a inconape-
tapeia originaria da justiça federal nas cau-
sas seneilhantes a esta, não fica excluida ab-
solutamente a competencia em grão de ap-
paliação, visto que o Tribunal poderá conhe-
cei-as por via de recurso extraordinario.

A estas considerações gerares accresee a
seguinte, a autora, ora appellada, tem, sim,
a séde no District° Federal, mas ela se apre-
sentou em juizo come cessionaria de outros
cidadãos.

O art. 8° da lei argentina de 14 de se-
tembro de 1883 assim dispõe; Nas cansas
entre uma província o vizinhos de outra...
para que se subinetta ao fero federal, é pre-
ciso que o direito que se plateia pertença ori-
ginariamente, e não por cessão ou mandato,
a vizinhos de outra provincia.0

Por ultimo observo que regalia exorbitante
ou injustificavel privilegio haveria si nas
acções nascidas das leis brazileira,s uru na-
cional tivesse privilegio de fero contra um
Estado, só porque morasse fera de seu ter-
ritorio, ao passo que todos os nacionaes, do-
miciliados no territorio do Estado, teriam
que recorrer ás justiças comm uns , para pro-
por as mesmas causas, derivadas das mesmas
leis! Não digo, derivadas da Constituição,
por entender que ájustieee federal compete
processai-as e julgal-as, sejam propostas ou
não contra os Estados, e por nacionaes ou
estrangeiros, residentes cru qualquer parte
do globo,— G. de Ctrvalho, vencido. Dava
provimento á appellação para julgar a ap-
paliada ca,recedora da acção proposta.

O contracto de folhas. é nullo de pleno
direito.

As loterias são prohibirlas. Excepcional-
mente são permittidas em _certos casos por
lei especial.

A concessão delas feita, fiara dos termos
da lei que as autoriza, é illegal e nula
não só em razão do excesao commettido
pela administração, como porque o seu
objecto, pois que ultrapassa os limites da
excepção recaem. no dominio da prohibição
que A a regra.

Considere-se, porem, nulo o contracto de
folhas por estar eivado de nulidade depe11-

dente de reaelsii e qual a proveniente do erra
de uma das parles contractantas e do dolo da
outra, como se julgou no accórdão ; decretada
a nullidade, nullo liebu o contraete radical-
mente e em tocas as suas partes, como 'si
nunca tivesse e:estalo.

Para dar effeitos ao contracto—annullado
—e justiticar o injustificavel pedido de in-
demnização feita ao appellante, argumenta-se
com a disposição do art. 686, § 1 0 do já citado
regulamento n. 737, de 1851.

E' certo que . se reputa valido o centrado
annullavel, einquanto não é julgado nulo,
mas isto não quer dizer que, reconhecida por
sentença a n Inalada do contracto, fique, en-
tretanto, mantida a validade do mesmo era
sua phase ante eor.

O que o leg.slador dispoz, é que antes de
ser sentenciada a nullidade das contractos,
cites obrigam, cessando, porém a sua obri-
gatoriedade bele a sua origem, dada a
sentença, eortades, como ficam, por esta pela
raiz. NãQ só o! traia textos relativos á esp
cie, como a dou t fina, oppõern-se á these da
não reemactivi lado da annullação do coa-
tracto annalleael á data em que foi cele-
brado, these Lustentada no accórdão pela
maioria do Tribunal, a ...qual invoca em. seu
apoio a má ieterpretaçao dada á disposição
citada.

De feito, si a nullidade dependente de
reseisãoepóde sar allegada em defesa, dispen-
sada a acção rescisoria

'
 é sem duvida porque

cila justifica a mesma defesa e exclue a in-
tenção do autor que tenda ao cumprimento
do conzracto, quer se retira á indemnização
do riamo causado pela inexecução. artigo
686, § 5°, 20 alínea do reg. u. 737e

Demais, segundo o art. 688,do mesmo regu-
lamento a rati bago do caqtracto annullavel
produz seus efeitos desde a data do contra-
cto, retroage . claro é que, si o contracto
annullavel devesse considerar-se valido, não
obstante o reconhecimento da sua nullidade
( conforme decide o accórdão ) até a data da
ratificação, qu3 aliás declara a nulidade do
contracto e a fa cessar—sómente concorrendo
a mesma rat . ficaçeo para a validade do
contracto quaato ou futuro, — desnecassario
seria que a lei determinasse que a ratficação
desse força ao contracto desde a sua origem.

Não, o contracto umidade é nullo des te
que se formou viciado: a sentença o declara
nulo, escusade lhe é acerescentar que eito é
millo desde a nascença.

O contracto annullavel, sendo annullado é
como se nunca tivesse existido. Emquanto
não é anatai ido, é um contracto valido safe
condição resolutiva e é nulo sob condição
suspensiva, na phrase de Mourlon. (Repit
ao vol. na . 1.185 a 1.487, v. mais Zaeharia.
Droit Civil §e 35 e 583 e Teixeira de Freitas
—Esboço—riria. 795 e 796.)

Portanto, si o cont. acto annullavel fica
pela sentença annullado ab inicio, não pede
mais ter vigor, estipulação ou clausula al-
guma dello, i 2clusive a penal.

A pena adjecta á obrigação nulla é nula
(v. citado Mondou n. L363, Corrêa Tallas
—Digesto Portuguez, 1 0 vol. art. 344 Tei-
xeira. de Froitas—Esboço—art. 803 e 995.)

Consiguinternente, não podia o appellante
ser condo:nen ido á pena estipulada no min-
tracto arme aio.

No que parece, a maioria confundiu a re-
scisão por nullidado do contracto,com a resci-
são pela inexeeução dele. Neste caso, sim.
a parte faltos, a incorre na obrigação de pre-
star indemnização á outra parte contractante,
ou na pena eatipulada que representa o va-
lor dessa imiomnização.

Trata-se então de contracto valido que é
desfeito, não mais obrigando quanto ao fu-
turo. A sentença não o manieta ao contrario
o suppõe valido e declara resolvido.

E' precisar-lente porque o Oontracto é valido
que a parto que o cum ,riu ou está prompta
a cumpri' -o, tem o direito de exigir, a sua
escolha da parte que par dolo ou culpa dei-
xou de satisfizer a respectiva obrigação con-
tractual, a execução do contracto ou a sua

rescisão, bani cornd a compasieão dos data.
nos e prejuizos causados pela inexecução.

Diversamente succede em relação ao con-
tracto a fumado: a parte a quem é opposte.
a null idade dependente de rescisão nem pôde
pedir a execução do contracta, nem tão pouco
reclamar a indemnização, 'operada a re-
scisão.

Seria contrario á razão e á. justiça que
aquelle que deu causa é. nullidade do con-
tracto, conseguindo ou arrancando, por meio
do dolo, maleta, fraude ou violencia, o
consentimento da outra parte, si reconhecesse
o direito de exigir desta a indemnização de
alegados damnos ou- a solução da pena pe-
cantaria estipulada para o caso da inexecução,
inexecução que aliás a annullação do con-
tracto plenamente justifica.

4( Nome de improbitate su4 consequitur
actionems. (lei 12, 10 D de fureis.) Fui pre-
sente, Ribeiro de Almeida.

Supremo Tribunal Federal
2'sEss2110 EM 10 DE JANEIRO DE 1900

Presidencia do Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã, abriu-se a em-
alo, achando-se presentes os Srs. ministros
barão de Pereira Franco, „Piza e Almeida,
Macedo Soares, Pindahiba de Mattos,
dino Ferreira, H. do Espirito Santo, Lueio de
Mendonça, Ribeiro de Al meida, João Pedro,
André Cavalcante e G. de Carvalho.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Amarem Lobo, João Barbalho e Manoel Mur-
tinha, sendo este no goso de licença.

Foi lida e approvada a acta da sessão .an-
terior e despachado todo o expediente sobre a
mesa.

--
JULGAMENTOS.

Rábeas.corpus

N. 1.276—Amazonas—Relator, o Sr. Lucio
do Mendonça; pacientes,José FranoiscoCapp a
e outros.—Julgou-se prejudicado o pedido,
visto se acharem soltos os pacientes, por vir-
tude de ordem de habeas-corpus concedidos
pelo juiz de direito da comarca e juiz san-
cionai do Amazonas, sendo ambas as decisões
irrecorrivels, contra o voto do Sr. H. do
Espirito Santo, que negava provimento ao
recurso .

N. 1.307 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Lucho de Mendonça;pacientes, Maria José
da Silva Costa e outros.— Foi negado provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 1.314—Minas Geram—Relator, o Sr. João
Pairo; paciente, Bento Dias Ferraz Arruda..
—Negou se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 1.315 — Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. Andre Cavalcante ; paciente, Virgilio de
Faria.—Não se tomou conhecimento da pe-
tição por ser originaria e não se tratar de
alguma das excepções legaesamanimemente.

N. 1.316 — Capital Federal — Relatar, o
Sr. G. de Carvalho ; pacientes, Cus-todio Sã
Pinto e outros.—Foi encadeia a ordem de
habe ts.corpits para comparecimento dos pa-
cientes na proxima sessão, prestados os
neeessarios esclarecimentos pela autoridade
competeate,

N. 1.317 — Minas Geraes — Redator, o
Sr. barão de Pereira Franco; paciente, Anua
Francisca de Jesus.—Negou-ee provimento ao
recurso, unanimemente.

Revisões crimes
N. 91 — Rio Grande do Sul — Relator, o

Sr. Macedo Soares ; revisores, os Srs. Pin-
dahiba de Mattos e Bernardino Ferreira ;
peticionario, Manoel Hypolito da Silva. —
Foi confirmada a sentença, unanimemente.

N. 415 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Macedo Soares; revisores, o-1 Srs. Pin-
dahiba de Manos e Bernarlino Ferreira ; pe-
ticionado, João José Alves Pereira, alfereS
do 5° batalhão de infantaria do exercito. —
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Converteu-se o julgamento em diligencia.
inandatelo que n ) juizo corapetorite s pro-
ceda a exame sobre os documentos arguidos
do talsos ; sendo ouvido sobro o exame o pe-
ticionario e mais sobro os documentos que
foram juntos depois do Interrogatorin e dt
defesa produzid;1 . perante o conselho de
guerra ; pelos votos dos Srs. Macedo Sares,
Bernardino Ferreira, João Pedro, Luci° do
Mendonça e barão de Pereira Franco, contra
os dos Sr. Pin lahiba do Mattos, G. de Car-
valho, André Ca va.lcante II. do Espirito
Santo e Piza e Almeida.

DISTRIBUkíjES
Recurso eleitoral

N. G3 —Perne mbuen —Reco • rento, Francisco
Gonçalves Torres; recorrid.t a Camara. Muni-
cipal do Recife.—Ao Sr. me:listro Pindalliba
de Mattoe.

Re V isões crilnes
N. 459—Minas Geraes—Peticionario, An-

tonio Eugenio da Stiva.—Ao Sr. ministro
Atnerico Lobo.

N. 460—Pernambuco—Peticionaria Manoel
Bizerra das N sves.—Ao Sr. ministro Lacto
do eletelonça.

N. 461-5. Paulo—Peticiona.rios. Estevarn
Giovanetti e outro.—Ao Sr. João Barbalbo.

N. 462—S. Paulo—Poticionario, Victor Do-
mingos.—Ao Sr. João Pedro.

Appellações eiveis
N. 480—Parallybi—Appe1lante, a Fazenda

Nacional; appellado, o Dr. Ernesto Augusto
da Silva Freire, em substituição ao Sr. mi-
nistro Macedo Soares.

N. 467— Bahia—Appollantes,Antonio Fran-
cisco Brindão & Comp.; appellada a Fazend
Nacional, em substituição ao Sr. ministro
Pindelliba do Mattos.

572 —Aniazonas—Appellante, a Fazenda Na-
cional; appellados, Marques Braga & Comp.
—Ao Sr. ministro Bernardino Ferreira.

PASSAGENS

Appellaçõe. crimes
N. 41 — Ao Sr. Mimei Murtinho.
N. 50— Ao Sr. H. do Espirito Santo.

Congicto de jurisdicca,
N. 89— Ao Sv. II. do Espirito Santo.

lIonto169 ições de sentenças
N. 230 — Ao Sr. H. do Espirito Santo.
N. 240 — Ao Sr. Meced ) Soares.
N. 239 — Ao Sr. barão do Pereira Franco.

Revisões crimes
N. 300 — Ao Sr. Americo Lobo. •
N. 381 — Ao Sr. Pindahiba de Mattos.

Appellações
Ns. 473 e 535 — Ao Sr. H. do Espirito

Santo.
N. 545 — Ao Si'. e Macedo Soares.
N. 5413 — Ao Sr. Bernardino Ferreira.

com ore
Revisõo crime

N. 405 — Relator, o Sr. barão de Pereira
Franco.

Levantou-s.o a sessão ás 2 3/4 horas da
tarde.

O secretario, /oiro Pedreira do Coutto

RECEBEDORIA

Rendanonto do d i c. 2 a 9 lo
jtnoiro de 1900 	 	 46G: 070 ..83e)

1 . 1em do dia 10 	
----

69.213$343
—

526:284$229
;Sm igual poriodo de 1899. —	355: 377 e2 Se

RECEBEDORIA DO EsTADO DE MINAS OINIAES
NA cermet, venEitiL

Rendimento do dia 10 de ja-
neiro do leo 	

ideia ;to dia 1 a 10 	
em igual periodo de MA_

NOTICIARIC
Telograminanis— O Sr. director das

Rendas Pablica.s recebeu Os seguitites:

Binem. 9 de janeiro de 19.10. Rende
nrreca I eda ite dezi. mbro ultimo foi do
4.218:8¡ n6189, assim desneminada.:
Direitos importação consumo

ouro 	
	 382:004'42fi

Outras espocie; 	  3.843:8~
Expediente genoros livres 	

	
19:8353770

Dito capei, izias 	
	

47:919t190
Armazenagem 	

	
9:8733991

Taxa estattstica 	
	

5:044-P47
Entrada, sabida o estado
Navio

Imposto  pile ró es —ou ro 	
	

2:08n300n
Dito dome—ouro 	

	
1:221300

Item, idem outras especios 	
	

51$o0n
Addicionaes 	

	
1:094980

Interior
Renda da Imprensa Nacional

e DiarioOlficial 	

Dito de transporte 	
Imposto s silo 	

Dito do subsidios e venci-
mntos 	

Foros de t Trenos e marinha.
Cobrança do divida activa 	
Laudernio 	
Imposto do fumo (texes) 	
Idem idem (registro) 	
Mein do bebidas (taxas) 	
Idem idem (registro) 	
Idem sobre phosphoros (ta-

xas) 	  .	 .
Idem sobre sal (tuas) 	
Idem sobre 'alçadoe (taxa) 	
Idem sobre vinagre (re-

gistro) 	
Extraordinaria:

Montenio dos empregados
publicoe 	 	 19e$499

Receita eventual (multas) 	 	 II :0I6959
De posi tos 	 	 83:510$t97

Em iam' mez no exercicio de 1898, ren la
2 777:729$906 inclusive 20:401'31390 de depo-
s tos.

Maior receita em 1899 foi de 1.47 I :136ese.74.
Arrecadação ouro attingiu 385:3053526.-0
Inspector, Dias da Silva.

PAB.NAITY13A, 9 de janeiro de 1900-- Rondas
arrecadadas no mez de dezembro de 1890.

Dita (se I) 	
Dita (calçado) 	
Dita (perfumarias) 	
Montepio (marinha) 	
Dito militar 	
Dito (Empregados publicos e

justiça) 	
Dito (Empregados da Ma-

rinha) 	
leto (Empregados da Ea-

zend. 	 	 103ee44

Indeinnizaçóes 	 	 lleee00

Dop c:otos 	 	 ese1ee52

	

Servinio do inspector. A 	  3Iarqu,s,

San to$, 9 do j melro do 1900.
confirmando meti telegramma de 1(10 cor-

reet, , , transmiti() vos novamente noticia da
rendado tnez de dezembro lindo
Direitos de importação 	
Sondo Ouro 	
Expediente de genros livres
Capatazies 	
Armazenagem 	
E. tal istica 	
Impodoe de pharees (ouro) 	
A. bt !dormes 	
Ren la dos telegrapboe 	
Renda do Diario O Ificial
Solto lixo 	
Proporcional 	
Idbesivo. 	
Taxa de transporte 	
Imposto sobre vencimentos 	
Transtnissão ile poliees e

embarcações 	
Contribuição de companhias

subvencionadas 	
Imposto sobre dividendos 	
Taxa sobro fumo 	
Registro idem 	
Taxa de bebidas 	
Registro idem 	
Taxa sobre phosphoros
Dita sobre sal 	
Dita sobre calç .dos 	
Dita subro velas.. 	
Dita sobre perfumarias 	
Dita sobre especialidades

pbarmecentices 	 ..
Dita sobre vinagre 	
Dita sobre conservas 	
Montepio Militar da mari-

nha 	
Dito cia guerra 	
Dito civil da justiça 	
In lustria 	
Fazenda 	
\fui tas por infracção de leis 	
Read& daCapitania do Porto
Exvtliente lie 3 'I. arrema-

taçõeg
Assignatura, boletim, Alfan-

doge Rio 	
In cleninisações pagamento

dividas 	
Depositos 	

importou a rend a total em 4.231:4823374,
sendo em ouro 392:331$:391.

Em dez embro de 1898 a renda Meneei) a
4 9.14:711e262, 'sendo:
Importação 	 	 4.67e:752ee53
Aedicionaes 	 	 2:40 teeto3
Interior 	 	 74:160,1:15
Consumo 	 	 164 :09 eee0
Extraordinorie	 		 17:Re0See5
tec leis' toe	 59:1e1eee8

Differençe para menos em dezembro findo
712:228$88e. —Roberto ele Iseseeeeelleet.

UltUGUAYANA, 9 de j moiro cie 1909—Renda
dc &ombro lindo 246:602ee67, sondo:
Importação. 	

	
2:23:7e9ee21

Expediente goneros livros.. 	 e02e, ;50
Armazenagem 	
	

2:ele$175
ca;;;Itsizies 	

	
1:001,e0110

Estatistica 	
Ploirees. 	
	

161);:,.
Addicioneee 	
D	 Ific et 	

	
eeeeno

Foro$ 	
	

6'4173

14:41R1733
149 21401:t
311:745.14G

41
93:044,,,04
16:773$125

4113'103
14W504
873.504

2:87W00
65~0
20$000

3:5003000
203000

1:41(4000
41:1943770
2:0673103

100$000

RENDAS PUBLICAS Direitos	 importasc eo	 con-
sumo 	

Sendo ouro 	
Outras ospecieQ
Expediente de capatazias 	
A rmazena gem 	
Taxa	 estatistice 	

148:3?.7e742
14: seee773

133:I) 1'r3139
65/8700

3:03.te t23
29:1a;(15

esereemene DO RTO DE JANEIRO

Renda do dia 2 a 9 de janeiro
de le00 	 	 537:2944911

Idem do dia 10: Imposto de oharees	 (ouro). 100$040

Em papel...	 111:660343
Em ouro..	 18:502!5I7

130:166l8150

Renda dos telegraphos....
Ibta Mario 0/ficW	
Imposto (sele)) 	
Idem sobre vencimentos

3:39")ere)
6$000

311$R92

667 48P771 Feros (torrenoe-marinha) 	
Taxa sobre fumo 	  

3e3e0
nee•

Em igual periodo do 1899... 2.299:60'4500 Dita sobro bebidas 	 164e7e0

3.892:R325SZ
389:291A9I
22:3249a

1$100'
16:',S855.

5:65'4921
3:040:V100
2:2:W9g7
4:880:05G

R.100
48.05.0

3:94$157
69:502000
4:73(g100
1:525$200

"1700

12:500:;000
9e2e500

3:7(ete,920'
70:e0

26:260S'e90
40e1100
8eee00

(9:7eeee50
lele200

3:511e250
1:537.ot()

6:R00$700
1:IseV70
4:039e3e0

leel3
oe:01G
24:797
52e233

6':S184
16:843:5331

14$e.10

1 :933e915

103000

23etel 3
128:7993325



de SOUZa e Alberto Vicente Ferreira, para
despeza com fardamento;

N. 21, de 3 do corrente, idem de 1:261$502,
da folha dos salarios voncidos, em dezembro
ultimo, pelos serventes da Escola Polyte-

;
N. 23, da mesma data, idem de 350$ 1 . da

folha, relativa ao mez de dezembro ultimo,
do aluguel de casa do director do Internato
do Gymnasio Nacional e quebras ao raspe.
ativo escrivão ;

N. 16, de 2 do corrente, idem de 375$,
da folhearelativa ao mez de dezembro ultimo,
do alugael de casa a que tem direito o di-
rector e almoxarife dos Colonias de Alienados
na ilha do Governador;

N. 11, da mesma data, idem de 1:30e, da
folha, d mez de dezeir bro ultimo, dos au-
xilios concedidos aos pretores para aluguel
das salas destenadas ás ar bandas;

N. 10, da mesma data, idem de 1:500$ ao
Dr. Cio vis Bevilaqua, lente cathedratico da
Faculdade de Direito do Recifeela gratificação
esperaal que lhe foi arbitrada por serviç..s
oxtrao linarios prestados a este ministerio,
durente o mez de dezembro ultimo

N. 8, da mesma data, idem do 1:160$, das
folhas relativas ao mez xle dezembro ultimo,
do aluguel da casa do ajudante de machinista
e dos serventes da Bilhiothoca Nacional

N, 12, da mesma data, idem de 50$, da
folha relativa ao mez de dezembro ultimo,
da quantia destinada á quebra ao escrivão do
Externato do Gymnazio Nacional.

Faculdade de Niedleina e de
Plitirmaolta ~Rio de Janeirc,
—O ranhado dos exames da 2" serie phar-
macautica foi o seguinta:

No da 5 dejaneiro
ISnae Werneck da Silva Santos e Jogo Vaz

Pinto, r.pprovados plenamente em to das as
matarias; Joais Teixeira Lima, approvado
planai:write em zoologia e em pharmacologia.
(I pe.r :e) e simplesmente em chimica orga-
&c.a; Wahlemiro de Sá Reao Oliveira, ap
provada rimplesmente em todas as matarias;

Pinto da Luz e Silva, approvado sim-
pIe ;arrste era zoologia e phamacologia.

Haus e doas reprovados.
No dai 8: .
tiara:dito Deocleeiano do Mattos, appro-

vario plenamente em pharmacologia e chi-
mica organica; João José do Castro, Joaquim
Gomes Hardman e Eudoro Lopes Martins, ap-
prova dos simplesmente em pharmacologia;
Franchco Bustamante, approvado simples-
manto em chimica organica e plenamente
em pharmaeologia.

Houve um reprovado.
No dia 9:
11 t erma — Oscar Publlo de Mello, José

Gomes de Araujo Beltrão e Roberto Gomes
Caldas. approvados simplesmente em phar-
macolcgia; João Olavo da Rocha e Silva,

approvado simplesmente em chimica erga-
nica e em pharmacologia; Arnaldo Mesquita
de Menezes, approvado simplesmente em
chimica organica.

Houve doas reprovados.
23 turma — José Augusto Querido, appro-

vado simplesmente em zoologia e pharmaco-
logia; Frederico Guilherme Fischer, João
Marques da Silva Castor e Delphino de Oli-
veira Cintra, approvados simplesmente em
pbarmaeologia; Carlos Varella, approvado
simplesmente em chimica organica.

Externato do Gymnasio Na-
cional— Eflectuam-se amanhã os exames
oraes dos aluinnos do la anuo deste estabele-
cimento.

Escola Nacional de Bellas
Artes—Realizou-se bontem nesta escola á
ultima prova (composição) do concurso de
viagem a cku e concorreu o alumno Theodoro
José da Silva Braga. Acham-se expostos
todos os trabalhos até quinta-feira proxima,
excepto no sabbado, dia em que proceder-se-
ha ao julgamento.

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Malange, para Bahia, Ceará, Lisboa,
Havre e Antuerpia, recebendo impressos até
as 12 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até as 121/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até a 1 da ta rde, objectos
para registrar até as 11 da manhã.

Pelo Ilrlmy, para Bahia, recebendo impres-
sos ate as 12 horas da manhã, cartas para o
interior até as 12 1/2, ditas com porte duplo
atei a 1 da tarde, objectos para registrar até
as 11 da manhã.

Pelo California, para Buenos-AireS, rece-
bendo impressos até as 12 horas da manhã,
cartas para o exterior até a 1 da tarde,
objectos para registrar até as 11 da manhã.

Pelo Desterro, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as 10 1/2, 'ditas com
aorta duplo até as 11, objectos para registrar
até as 9.

— Amanhã:
Pelo Garcia, para Angra dos Reis e Pa-

raty, recebendo impressos até as 3 horas da
manhã, cartas para o interior até as 3 1/2,
ditas com porte até as.4, objectos para re-
gistrar até ao 6 da tarde de hoje.

Pelo Planeta, para os portos do norte até
Manãos, recebendo impressos até as 7 horas
da manhã, cartas para o interior até as7 1/2,
ditas com porte duplo até as 8, objectos para
registrar até as 6 da tarde de hoje.

— Afim de prestar esclarecimentos, con-
vida-se a comparecer na 51 secção desta
repartição o renaettente de um envolucro
contendo retratos, para o Sr. Pares Balassa,
era Bom Jardim.

Directoria de Meteorologia do alinisterfo da Marinha—Re-
partWo da CartaMaritima—Resumo meteorologia° da estação central, no morro de Santo
Antonio, em 9 de janeiro de 1900 (terça-feira):

Home Barometro
ano

Tempeman-
rado ar

Tonelada
mqxm

Ilumkhdo
relativa

%melado
vento

Eatadoda
atmeaphera

Equidade
numsna

Quantidad(
de nuvens

ils n.

rim

759.51

o

21.5

capa

15.84

o/,

82.8 NB -- .. ...
g n. 758.29 20.5 16.23 91.0 NNW -- .... ....
6 a. 159.03 20.7 15.95 18.0 WSW Sombrio. cx. cs 9
9 a. 759,18 24.6 16.23 71.0 EM Claro. CSXKOLEN 7

fer d. 753.78 25.1 16.88 71.0 rse Sombrio. x.e.cx.cs 6
1 p. 757.89 24.4 14.49 63.9 SE Idem. IC.CK.KN 9
6 p. •	 757.19 23.9 15.00 C8.0 Be Encoberto. cs.cs.sk 9
9 p. 757,38 23.3 16.22 76.5 SMI Idem. .. 10

•
—.-

Temperatura (na x eia C,X ponta 	  25"2
á ioinbaa	 . 	 262

minima 	 200
Evaporação em 24 horas á sombra 	 2,n/m,8
Duração do brilho solar 	 6h,26

•
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Renla dos telegraphos 	 2:200$820
Transporte 	 2:554592
Seio 	 1:087$085
Imposto de vencimentos 	 2:062$573
Consumo do fumo 	 1:410$800
Beb:das 	  •	 • 1:330$840
Sal 	 3:265$080
Calçado 	 20,3000
Montepio da marinha 	 (4043
Dito militar. 	 494020
Dito	 dos empregados pu-

blicos 	 182$258
Indemnizações 	 1:530$32
Receita eventual 	 10$000
Multas 	 1:893$234

Servindo de inspector, Pinto.

Tribunal de Contas—Ordens de
pagamento sobro as quaes proferiu despacho
de registro, em 9 do corrente, o Sr. presidente
deste tribunal:

Ministerio da Industria, Viação e aras Pu-
blicas—Avisos:

N, 4.004, de 36 de dezembro, pagamento de
24:300$ á Companhia Lloyd BraziWro,
subvenção pelas 1" e 2, viagens que realizou
nalinha do Norte, no mu de Pinho ultimo;

N. 4.003, da mesma data, ideai de le.:775$
á mesma, da subvenção pela 1 .. ae,aceiona
linha do Norte, no mez de fevereiro ultimo ;

N. 4.002, da mesma data, idem de 12:150$
á mesma, da subvençeo pela 4 vingam na
linha do Norte, no mez de abril ultimo ;

N. 4.001, da mesma data., idem de 48:600$
á mesma, das subvenções a que tem direito
pelas viagens na linea do Norte, em julho
ultimo ;

N. 4.000, da mesma data, idem de 24:300$
á mesma, pelas viagens realizadas na linha
do Norte, no mez de junho ultimo;

N. 3.198, da mesma data, idem de 6951200
a diversos, de fornecimentes em outubro ul-
timo á Estrada de Ferro Central do Brazil

N. 3.199, da mesma data, idem de ea:aeoe.
á Companhia Lloyd Bralilrirc, das Ninge.ns
reanadas na linha do norte, no mez de
agosto ultimo ;

N. 3.178, de 27 de dezembro, idem de
572$800 a diversos, de cericert.Ns o forneci-
mentos, em novembro ultimo, ao Obarrvatorio
do Rio de Janeiro ;

N. 3.195, de 28 de dezembro, idem do
30$575 a diversos, de fornecimentos cru outu-
bro ultimo á Estrada de Ferro Central do
Brazil

N. 3.194, de 28 de dezembro, idem de
1:574944 a diversos, do fornecimentos em
novembro ultimo e gaz consumido durante o
3,) trimestre do armo proximo passado no
Observatorio do Rio de Janeiro ;

N. 3.197, do 30 do dezembro, idem de
5:19,4800 a diversos, de fornecimentos á
Estrada de Ferro do Rio do Ouro, nos mezes
de junho, agosto, setembro, outubro e novem-
bro ultimas;

N. 3.196. de 30 de dezembro.. idem de
5:882:1940 a diversos, de fOrnenhnentes á
Estrada de Ferro do Rio do Ouro, em setem-
bro e novembro unimos.

Officio n. I, da inepactorle. Geral da Illumi-
nação da Capital Federal, de 2 do corrente,
pa gamento de 93$, das diarias do servente
daquella repartição, no mez de dezembro
ultimo.

—Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avisos:
N. 22, de 3 do corrente, pagamento de

25, da folha do salario dos serventes do
Tribunal do Jury, relativa ao mez de dezem-
bro ultimo;

N. 20, da mesma data, idem de 2:680e, da
folha, relativa ao mez de deze.mbro ultimo,
dos serventes da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro e da enfermaria da Materni-
dade.

N. 57, do le (10 eaareate, idam de 1:500.*:; aos
correios da Secretaria de Estado João Fran-
cisco Santiago, Agostinho Honram Pereira,
Antonio Labat de Lacerda, tividio Joaquim
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LiOltAS
,liaroIll et.ro

1	 h.	 m.... 753.6
4 h. ir	 75.1.2
7 h. m 	 754.3

10 11.	 In 	 754.9
1 h.	 t 	 755.1
4	 h..	 t 	 755.2
7	 h.	 t....	 . 7;f1.9

10 h. n. 	 758.3

Médio. 	 755.19

teerei•e;ie) - Dla 7 de janeiro d.: 1£00

Ir.NToS cito O 02
O o

Ã.2
"

>4:; Eo 4.C

o Direeçào
C>

Nuvens -41	 o
C l>

Te:n para-
1 ura flurnif‘fe,

relativacentigrada
Tensão

do vapor1

21.1 1.6 WSW 0.1 CK Nevoeiro.
21.4 91 11,n 0.2 CK Idem.
22.8 53 3i) WNW 0.3 CK Idem.
20.5 8.3 Se: 0. 2 CK
17.6 59 8.6 SE 0.5 OS. KN
19.3 75 11.1 SE 0.8 CK. KN
19.4 80 2.4 SSE 1.0 KN
19,8 85 5.0 SSE 1.0 KN

20.24 79.3 4.8

25.7
25.0
27.5
27.4
29.0
26.5
25.4
24.8

26.41
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DUM° OFPICTAre	 Janeiro - 1( 00
	 len

Extremos da temeeratura: maxitno 4 h. tarl) '33,1 ; minimo 7 hs. da manhã 24.8.
Evaporação em 24 : iorite 3.4.

n	

ree41111L9 Ctl w, r.! - t2n	 -.45`.•:.•`41,..`cf li. *
...0/2.0Virrr":r? ;1.;	 •••; e. •	;" ere da
ifteerlearla, A. )3 ! ' n •r, 'ceie	 T eifet. eioleera

Sawle, dr,	.To".ie 1,, e e e e, i Nceee Se-
ubera do 8 ' ft.-.71n,-zt das
Dôre», cm C ,' •adn . • , fi tvi die 7 do ja-
neiro o negn:nt.,

	

Est.	 Total
s4s	 Ft13
	

1.712
22
	 23
	 45

12
	

48
10
	

2
	

12
..	 • •
	 1.729

O rnnvitren'n da sal% e.o	 Ia • :	 conn)),n..ics
pnblirni foi, no moInn	 ,27 constiltantes, 	 Cl
tomes 11,3 aviaram 333 r . c •1

Fizor!).n-<:‘,

MARCAS REGISTRADAS

Gabriel Carregai, r S i ' l•d. e v. In tineta peeea,
i. rua da Mfindeee n, cam c -alm .:rei() de
molha loe, veio apres . •1Lee a Juidel Com:enr-
aiai a mareei a- j uta collade, adoidada, eelo
supplicante ; ara distei ...ruir os ecos vinhos,
recebidos direi:unhei to e enearre fados por si,
a quN1 censi.,te no seeuinte: lho rotulo em
papei azul de fitem do uma Ma com exten-
são de dtras pollegadan d.: e ungido () meia
do largura., lendo-se no centro delta. ;is se-
guintes palavras em lettras inaitteeu'es e
douradas e.e. (;, briels, esta denominação é
adaptada no s e u vielio como marca de com-
mercio, a qual te:a cri odres marcas cIe
gra nue phao tasi 1 itào r..g;:t; iii, as quuae sito
Usadas uns g.t ¡Tants ().1.1xas e ontendo e dito
producto, variando em e •tre4 e dimengses.
Offereemdo aesitn, aprteenta o supplicante
em tres exceli da ees o pede para que a meerna
Soja rogistraila na fórina da lei.

Actia-e collada urna estampilha no valor
de 300 reis e inutilizada da ineetera se-
gaiato:

Rio de Janeiro, 2 do outubro de 1890.-
Gabriet Carrey,,I.

Apreseetada na ecretaria. da Junta com.
merceil da Capitel Federei, ae 11 horas da
manhã de 2 de tettobr do 1899.- O secre-
tario, res , o . ( ir Ore	 .

Registra! 1	 it. 2, 35, per ..spacho
Junta Commerei i! eia	 de bojo.

Pagou no prim . iro exemplar e,s,q00 de EM°
por estampilhas.

Rio do Jaoeiro, 8 !la ,janeiro de 1900.- O
secretario, Ces Ir de Olic,.;ra

Ao lado estava o carimbo da Junta Com-
marcial.

EDITAES E AVISOS
Poco/dfirdo do NklIedieina o do

Vlaarnanclo 4Io Rio do Jia-
:loiro
Serão clama lo: hoje, 11 do corrente, os

seguintes .,onliore3
EXAMES ORAES

i a serie 2)2. cdica
(A's 11 horas)

Ernesto Cris-:iitrie Junior.
.1,,0
Nilo Cairo da Silva.
TheoNeeco Teixera da, Silva e Souza.
Adittisnn de 1..igorkt (=ama Gosta Mae-Dowoll.

Turmi supplementar
Mario Torres.
Jose Cari'i de eroada.
João E1112rdo	 terna.
Jeiio Pinto It e b dto Pestana.
Juvenil da Rocha Vai..

Ga série	 (clinicas)
Luiz de Paula,
Henrique Lu i z Lacomee.
Ernesto Ribeiro de Seuza Ite,zeedo.

Torna sopplomentar
José len:leio ole f ivejp TIONZes.
jort0 Dulce) Dorges de Aguiar.

serie odo;dologice
Alvaro Mesquita Bastos.
Sylvia Gloria de Novaes.
Hort nein Pereira de Carvalho.
José Antonio de Carvalho Junier.

2a série c habilit tv )dcanC tico cstranryiro
Rapleiel Arena-.

Mineccia
Feeubiade ,1 0 me !Jejua e de Pharmacia de

Rio d Janeiro, 10 de janeiro de 1900.-0 sob-
secretario, Dr. E.

ExIt4-rtx:“.) do 41:747,•vonsuAo
Nacioon:

De ordem do Sr. director convido aos
Srs. eia nig!! Amoroso C.ta. Marcos de \Tas-
concelloi Esteve.,edallierto Rechotainee,
Edua rdo Ilaseelniattn, Tanerede Barreiras,
eee', de Abreu Ali) ¡No e Joet's Antonio Ber-
reiros Jileior a rofltpareceretn n esta sere-
tarja, das 10 ás 2 horas de tarde ; dentro
do prazo de oito dias a contar de,sta
soh	 da perderem a ItU tOriZa():10. que Pd')
Sr. Ministro da Justiça o Negoe:os 'dadora;
lhes f d concedida oara p resteren exame d s
o‘a. !unem ronjtrieteeento coei os elionno

eni til
Seareta ia clo Ext . :cuido do Gyrenasio Na-

cional, 10 de janeiro de 19)0.-0 secretario,
I'aulo Tavares.	 (•

Ffteuldrulf4 do Medicina o do
linittroitteia tlzi ILIthia

De ordem tio Sr. diroctor, faz . se publico
que fica aberta nesta Secretaria, de 14 de ou-
tubro do carrente anuo a 13 lb janeiro vin-
douro, a itiscripeeio para o concurso ao logar
de aesistene... da cadeira de cliinea pediatrias,
a qual ecrã encerrada ás 2 horas da tarde
deste ultimo dia.

No acto da liteeripeão cada candidato deve-
rá a prieientar iS. direetoria desta Faculdade
folha corrida no Jogar do seu domicilio, di-
ploma de doutor em medicina por qualquer
tias Faeulded es da Republica, ou publica-
forma usino e outros quaesquer titulo
scieutifteos ou publicações que haja feito.

Secretaria da Faculdade do Mod:eina e de
Pharmacia da Balda, 14 de outubro de 1809.
-O secretari0,11. .1fedandro dos Reis :Mil-a-
les.

lEseola Ifi'4513,-toeliniert
Do ordem do Si . . dire.dor interino laço pu-

blico, para con:iecluiento dos interessados,
que não se tendo inseript t candidato algum
para o coiteui se á vaga do imbetituto da 2'
seeção do curo ii ..eigoeharia civil, cuja
inacripção foi hontem enc errada, fica aborta
1111la nova inscripção pelo prazo do quatro
mezes, a contar de presente data, para
o referido concurso, do n.ec. sne lo com o art. 77
do Coligo do Ensino Superior, sondo as ma-
tarias que compreliondem a referida secção
as constantes do edital publicado em 1 de
agosto do corrente anue no hiario Offite'd,
onde veern discriminados os artigos re.dati voe
ás Peonalidades O con !leões Para a alimiss5.0,
bem como as que 83 efertnn Ms provas.

S scretaria da Eeeola "olvtochnica, 1 de de
zembro de 1899.-Rachoue4 JO3d Joaquina
,Ifiranda e Iforta, secretario.	 (.

14:0414'! .. ai4...:-4occorro
i;x1tANTIDO PEIA adVERNt) DOS ESTADLS

,'S D.) imAzir,

Ten lo de! prweder . s .) a) dia 25 do corrente
me;'., á veada em leWio dna p olhares corre-
spondente.; ás cairelas extrahidas at5 31 de
dezembro de 18.“	 yu eVit t e- t3e, aos 'au-
tuados p kra rt:sg oe respectivos pe-
nhores, co renovar-o ,.s ,:ens contractos até
ás 3 heraa J a, terde do dia anterior ao fixado
pau o lw.ão.

Ri de Janeiro, /O .10 ianciro de 19J0. -O
gerente, J. A. de .11qualli,:ies (`(es‘ro Sul/rinha.

(.

existia 	
Entraram ...	 . . 	
Sabiram 	
Falloesram 	
1Cxistest 	
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vENDA, bR um TERRENO NACIONAL FROXIM .) A
CAIXA D'AGIJA NO PEDR.L ninit0

De conformidade com o despacha do Sr.
Ministro da Faeenda, de 13 de noveinbra
1.1ti:no, acha-se abwita a coneurrenc i a pu-
blica para a veleta teeretio nacional
supra c' .ado, podeirin os Srs. pretendentes
apties,mtar as suas prcposta.s era carta fe-
chada nesta • iractoiea, dentro do prazo da
30 •lias, contados da data da publicaçãa
deste; o preço minima la venda á de 8:601g;
o as dimensões rio t e rreno são as seguintes:
ares. 5.734‘e .0a eora 12ese0 d .) fronte para
a ru d Painta:, 119se,0 de frente
para o prolongamento projectado da rua
D. Anna e 101'n ,0 pela linha que une esses
dona 'aios.

A planta deste terreno acha-se á disposi-
ção dos Srs. inter,suios, que a poderão
examinar nstt diree.oria.

D i rectoria ares Ra ndas Publicas, 11 ae
dazmnbro fte 1S)3.—.t. F. etsr Fo z () de Me-
nezes e Souza, director interino. 	 (.

randega do Rio de Janeiro
EDITAL DE PRAÇA. N. 2

Pela inspectoria da Alfandega do Rio de
Janeiro se faz publico que, á porta do ar-
mazem de corsumo, no dia 13 de janeiro
de 1900, ao meio-dia, se há'o de arrematar,
livres de direitos e no estado em que se
acharem, as mercadorias seguintes:

ARMA2.Em DI CONSUMI

Lote n. 1

CHPC: 98 caixas. s-n to: 97 contendo 12 gar-
rafas inteiras cada uma, com vinho mi.o es-
pecificado até 1 .1" (lferdeaux), pesando liquido
1.781e280; uma dita com Ires garrafas se-
mente da mesma mercadoria, p 'ando liquido
3 k ,810; vindas do 3olido:111x no vapor franeez
Port nqat, deicarregada.s em 11 de outubro
de 1898.

Late a. 2
ABC: 2 caixas is. 1.207 e 1.208, contendo

bijouteria de eAl.re lo 111:elquar qualidade,
pesando bruto 285 kiIi. vindas .te Hamburgo
no vapor ademão De-aerea, descarregadas em
:3do outubro de 1809; depositadas no armazern
n. Il.

Lote n. 3

CPC: 12 engradados n. 1, com garrafas de
vidro branco orlinario, seio beeea e sem ro-
lha esmerilhada, pesando bret.- 1.970 halos,
vindos de Hamburgo no vapor allemão Pa-
t . tqania. descarregados em 10 de revereiro de
18.1;; deposita-to-) 130 arrnaze:11 n. 3,e pesando
liqu i o 1.25

I,ote a. .1
CPC: 12 ditos 11. 2 . contfeido a m .?sina mer-

cadoria. pesando bruto e. 107 hil)3, e liquido
1.395 kilos, idem, ident.

Lote e. 5
CPC.: 12 ditos n. contendo a neasma

inceLaloria, pisando Jirii a 2.018 lálos e li-
quido 1.312 kilos, libara, idem, !cai.

a. 0

CK: 10 (M)s n. 4, conten lo a mesma
mercadoria, pe5ando brido 1.9 3 hilos o li-

ti:do 1.278 altos, ideio, idem, idam.
Leite )1. 7

CPC: 12 dites n. cont-mlo a mesma
m arealoria, 121 ,Nando bruto 1.928 kilos e li-
quido 1. -09 ledes, ide:n, 1 lem, idem.

Iri n. 8
(.PC: 12 ,lit . i	 ii. e, contendo )1 tnesma

p	 i() b ri1 , 0 1.9 . 5 kilos e li-
gut!) 1.284 kilos, alem, Wein, idem,

n. O

J: 1 caixa II. 1.1e a e e lie; is ,,oltas para
reli:Á-is de cima de iaost, pasmado 7.90a
gra tritila;;	 jir eeloelos decima
de mesa, se parados t esp3cti vas caixas
(207 inachini-itnos), viu 1 e U nova no vapor
italiana tia; de forjou, 'aisearreeala eia 20
da abril de 1398.

L9te • 1(t

Faiman [es Vandez : 1 cadeira do lona,
usa. a .

Saia marca: 7 vidros o landano de Sy-
den liara, pesando liquido 1.750 granam is;
5 ilit s	 lin 'canta) de Wio,plio-glycerato.cal

Clialotea.ti, posam :o 11ctii . 10 1.;:;00 gram-
ma s.

Can .le d . ) Livr ,'lio: 1 sifY de vime, usado.
de tudo iguora-se R pro:ed meia., vapor e des-
carga.

Lote a. 11

Luip Noce: 1 caixa com 34 chapéos do
feltro, 1i. s vind t de. Caiu iva no vapor ita-
:iam)	 desearreeml t em outubro de
1888.

Lote .i.
AGAP: 1 amarrado com tres caixas de sa-

bão (tnestucto chimico não classificado) po-
ean.1 0 I) l uide legal 31 eitos, vindo de Nova
Verte no vapor reieridyé), descarregado em 13
de faval' tiro de 199.

Lote n. 13

14 .'4 2 c-(ixas as. 445 o 448, com 347 kilos
de Jun . :ias de ferro laoldido simples (per-
tences pira carros de est ii.) . as de ferro), vin-
das de Cantil!' no vapor Men Sto, descarre-
gadas cru 14 do janeiro •le 1898, depositadas
no armar.ein n. 14.

Lote n. 14

AMV: I dita, com quatro camisas de al-
godão leio; uma cami-a de meia de algedão;
sete parras de meias de algodã,o, não especifi-
cadas, ci- rta,s de ¡naja de 20 centimetros. vin•
(las de Iii 'burgo no van-n . r.11emão Atnasonas,
decarro:taila eia 1 ole na ria do 1890.

Lote ri. 15
Gel: 11 pacatas com bijoateria de vidro,

posa.n lo broto 20 kilo›, vindos de Hamburgo
no vapor allemão R:o, desc:arrogadoS em n de-
zenvIro da 1.890.

Lote o . 10

Idem: 12 ditas, idem, ..tem, pesando bruto
27 kilos. vindos da na.isama procedencia, va-
por o doicarga.

Lote a. 17

Idem: 11 ditos, idem, idem, pesando bruto
25 kilas, vindos da ni !sina procedencia, va-
por e desc diga.

Lote n. 16'

Idem: 12 ditos, idem. idem, pesando bruto
27 kdos, vindas da mesma procodencia, va-
por o deaco.rga.

Lore n.

lima: 12 ditos, ideie. i em, peando bruto
25 U.e., viados da mesmo prece-lancha, va-
por ti deeartrea.

Aviso — No dia do Ir ilão os tablados que
telim de ser arr.-inata los, ou suas amostras,
estarão á disposição des Srs. pretendentes
quo os Tieirarn oxamin Lastindo para isso
mhri,ei 1-se antes rio mesa, teielii aos respe-
tivos fi( is. Lavrado o te . en ) Ile arrematação
enti ssearit o arcemataate ao leiloeiro da praça
ou q feio . o roprosentar. o sigtial de 20 'e, em
(babeiro, ri-cabendo dast um conhecimento
extrataido de talão; igualme ate per occasião
do p . gatreinto do despacho do arrematação
entrará com 15 "A, mu ouro, calculados so-
bro a quantia equivalente aos direitos de
consamo a que estivo-mui	 as morca-
(lerias e 'pie puderem	 dentro do limite
da arreraataçao.

Alçando:1 do Rio de Jinairo, 10 de ja-
neira rh 1000.— Pelo inspeator, Francisco
211an...,a no:andes, ajudante,

.tlfandega	 Rio de Janeiro
i :p.s aria	 i11.1,1 Laza s faz pu-

blico, para COIIIIC ameno) (les int ' passados, que
foram dos iarreg elos para esta reilarticão
vou1110 .3 ti boi xo menciatiados coai sigma% do
avaeins e da falta, devendo seus donos ou
cmis i onataries apre...entar-se no prazo de oito
dias para providenciar a respeito.

Vapor :tile:n .7a .5.ealb e re, proeidente de Bra-
m • ti, entrado em 26 de (levan te .° de 1899.—

ni festo n. 1.051.
Armazam das Amostras — A de S: 1 caixa

n. 1. reprogada.
Vapor francez CII;li, procedente de Bor-

daas, entrado em 20 de dezembro de 1890.—
Manifesto Il. 1.033.

A!'111AVIn n .12 - PS: I caixa n.6,avariada.
TH: 1 dita it. 9.401, repregada.
IX: 1 dita n. :2.513, idein.

ispa.cho sobre agu i—A &C—EA: 3 ditas
V-847: 1 dita som numero, idem.
r—M—C: 2 ditas ns. 130 o121, idem.
Idem: 2 ditas ns. 6 e 3, idem,
V: 2 ditas tis. 851 e 852, idem.
Idem-812: 1 dita sem numero, Idem •

2 ditas as. 5 e 8, idem.
V-853: 2 ditas sem numero, idern.
Idem-843: 1 dita idem, nein.
CNNC: 2 ditas ns. 4.738 e .1.753, idem.
lt F: 20 ditas sota numero, idem.
Idem: 2 (idas idem, idem.
Vaoor francez Pernombuco, procedente de

Hamburgo, entrado em 22 de dezembro de
1899. —Mani fasto n. 1.044.

Armazein n. 11 — JSC: 1 caixa n. 1.237,
repregada.

T3-101: 1 dita n. 1.740, idem.
13 E': 1 dita n. 110, idem.
OSC: 1 dita n. 1.000, idem.
JDC: 1 dita n. 9 037, idom.
FSrl—K: 1 dita n. 7.063, idem.
JCC: 1 dita n. 1.779, idem.
30—Maia: I dita n. 326, idem.
SSJ: I dita n. 822, idem.
S: 1 dita n. 1.450, ilem.
IISC: 1 dita n. 19.063, idem.
OSC: 2 ditas ns. 1.0e9 e 1.081. idotn.
Idem: 2 ditas as. 1 .0a8 e 1.067,
Min: 2 ditas ns. 1.081 e 1.087, idem.
11—S-13—R-1: 1 dita n. 1.706, idem.
VOC—Ii.R: 2 ditas ns. 56 o 50, idem.
CPC: 1 dita ii. 6.690, idem.
RO—Arp & Comp.: 2 ditas ns. 2.097

o 2.098. idoma.
R: 1 dita ti. 120, id.)m.
S—C—C-20: 1 dita n. 592, idem.
L—F-65—C: 1 dita n. L018, idem.
Armazom n. 9— CP: 4 ditaa ns. 96563.

avariadas.
MILC—A: 2 ftrdos sem numero, idem.
S—A: 1 dito idem, idem.
1MTLC-13: 5 ditos ide e, idem.
Vapor inglez 51.fagdalena, procadento de

southampton, entrado em 25 de dezembro
de 1899.—Manifesto n.

Armazam n. 9—L—R: 1 caixa n. 33, re-
prpgadada. •

b l enl: 2 barricas ns. 1' o 37, avariada.
L Nc: 1 caixa. n. 1.805, idem.
MRR: 60 ditas sem 11:unem, idem.
Mw:: 4 doas sana numera, ela:fl.
NI	 : 2 ditas ris. 4.917 c 4.918, idem.
MIZR: 2 ditas as. 40 e 58. reeniegadas.
NNI: 1 dita ii. 41, avariada.
Pacheco: 1 dita n. 1.077, idem.
1 .1 .on: 2 ditas ns. 1.683 e I .094, idem.
idem: 2 ditas ns. 1 705 e 1.705, idem.
Idem: 1 dita n. 1.09o, id iin.
Sb:: 1 fardo n. 494. id.sni.
Seva: I barrica n. 28, r inregada.
SN: 1 caixa n. 3.168, lie:aviada.
strangers Ilespital: 1 dita a. 9, idem.
P-60 —L--11: 1 aita n. 7 198, idem.
42: 2 ditas ris. 2.6:36 o 21133, idem.
Idem: 2 ditas as. 2.040 o 2.041, idem.
Idem. 2 ditas ns. 2.038 e 2.019, idem.
NVeraek: 2 barricas as. el I e 5W1, idem.
J—D—X: 1 fardo O. 57, idem.
ZF: I caixa n. 7.19:3, idni.
Vapor hong iro Mathetiorite, procedente de

Vilime, entrado em 20 de dezembro de 1809.—
Manifesto n.
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Armazena n.	 -T	 -WW: 1 caixa
n. 8.992/11, repregada..

Idem: 1 dita n, 1.112, idem.
Idem: 1 dita n. 1.08•, idem.
Idem: 1 dita n. 1.053, idem.
Idem: 1 dita n. 1.061, iulain.
Mein: 1 dita n. 1.126, idem.
Idem: 1 litL n. 1.051, idem.
PMG: 2 ditas sem numero, idem.
OMC: 4 ditas i tom, idem.
FA: 1 dita n. :37, alam.
Sem marca: 1 dita s mui numero, idem.
A-1-21-W‘V: 1 dita n. 8.902;0, ava-

riada.
OMC: 4 ditas som numero, repregadas.
LBC: 20 ditas	 idom.
Idem: 4 ditas idem. iriam.
JCC: 1 dita n. 8.776 2. avariada.
Idem: 1 dita u. 8.77e/I, idem.
PC-LB: 1 dita ii. 0.7.8, idem.
IH: I dita, saio nume ...o. rapregada.
A-J-21-WW: 1 dita. n. 8 9423, idem.
Vapor aliem:to Byzo;?z, prirodente de Ilain-

burgo, entrado em 22 do dezembro do 1899.
-Manifestou. 1.04e.

Despacho sobra agua-TB: 1 caixa u, 2.256,
repregada.

Idem: 1 dita n. 2 504, Main.
Arrnazoin n. :3-L: 1 i litt n. 1.150, idem.
MNIG: 1 dita. n. 1, idem.
F-C-&-C: 1 lata. e. 279, abaria.
Idem: 1 caixa n • 240, reeregada.
Mit -CV: I dita n. 485, i tom.
F8C-111.: 1 dita n. 1"6, idem.
Idem: 1 dita n. 1.871, idem.
MC: 1 dita n. 10, idem.
F-S: 1 dita n. 219. id •rn.
8: :3 ditas w. 1.505, 1.562 o 1.564, Hena.
FGC: 1 dita. u. 1.872, ideia.
Vapor inglrz aeeproce lento d Sou'

abar/apeai, entrado em 25 de dezembro da
1899.-Manifesto n.

Armazem n. 9 - Alt: 1 caixa n. 223, re-
pregada e avariada.

CPC: 2 dites ns. 2.616 .• 2 a3. iut

Idem: 2 ditas Ils. 2.(5-0	 elam.
Mota: 2 fLr.1u ii q . 2.1;1: e	 idem.
CS1,: 1 caixa n. 71, idem. •
L-M-A-C: 1 dita n.
EA-&C: 2 dieta	 2.031 o. 1.988, idem.
Idem: 2 dita la 2.017 e 2.026, i lema.
Idem: I ditas n. 1.990. idem.
CXC: 1 dita n. 335. idoin.
CPC: 1 dita n. 1.9'39, idem.
EA-&C: 1 dita n. 2.002, idem.
EMC: 1 dita n. 1.240, idenn.
liem. 1 dita n. 1.215, idem.
FSC-DU: 1 dita n. 403, idem.
113C: 2 ditas na. 1.010 o 1.003, idem.
Idem: 1 dita n. 1.004, idem.
Fre; 1 dita n, 100. idem.
G138: 1 fardo n. 80, roto.
IIBC-IIB: 1 ciixan. 2.129, repregada.
Idem: 1 dita a. 2.12a, biraia.
H13-M: 1 dita n. 5, idam.
JSC,: 1 dita n. 37, idem.
Vapor allemão Pernombw .o, procedento de

Hamburgo , entrado em 22 de dozombro de
1899.-alan i festa n. 1.041.

Atanazam n.9 -C---B- 	 -11--418:6 caixas
sem numero,
1t Idem: 5 ditas idom, idem.

Vapor francoz 1',/eaaaaa , e procelente do
H ivre, entrado em 22 do ilazembro de 1899.
-Manifesto n. 1.043.

Armazern da Estiva - Zlt: 13 caixas, sem
numero, repregadas o avariadas.

C-M-C: 11 ditas, idem, idem.
FC: 9 ditas, idem, i.1,!in.
IIN: 2 ditas, idem, idem.
Indo: 3 ditas, 14-m, idem.
LC: 4 finas. Hare, idem.
CRC: 6 ditas, idem, idem.
JFLM: 2 ditas, i tem, idern.
MTC: 4 ditas, idem,
APS: 9 ditas, idem, ide:n.
00e: 1 dita n. 877, repreaada.
L: 1 dita n. 1.89a, idem.
CA('.: 1 dita, sem numero, idem
AFOC: 1 dita, idem, idem.

Armazarn n. 10-MTC: 1 dita, ideia, idem.
PM: 1 fardo, repregado e avariado.
Vapor francez Aryuitnine, procedente de

Marselha, entrado em 17 de dezembro de 1899.
_manifesta n. 1.029.

Armazom n. 3-1-1FD: 2 ditas, as. 545/46,
rapregadas.

JRI: 1 dita n. 91, idem.
Idem: 1 dita n. 05, idem.
Idem: 1 dita n. 96, ideia.
MFA: 1 dita, seio numero, idem.
PC-G: 1 dita n. 4.865. idem.
22n: 1 dita n. 219, Wein.
Z0Z: 1 dita n..1,718, avariada.
Vapoieinglez Danuec, procedente do Sou-

thampton, entrado ora 26 de dezembro de
1899.-Manifesto n. 1.035.

Armazena das amostras- Dr. Samuel Per-
tence: 1 pacote som numero, roto.

Gueto Becherelle: 1 caixa idem, repre-
gada.

Varor alleinão Pernambuco, procedente de
Hamburgo, entrado em 22 de dezembro de
1899.-Manifesto n. 1.014.

Armazena n. 11 - AA: 1 caixa n. 828,
reprega la.

OSC: 1 dita n. 1.090 A. idem.
PC-LR: 1 dita n. 9.5e0, idem.
MMC: 1 dita n. 7.313, idem.
W - B 140- B- XVII: 1 dita n. 7.531,

atem.
13CA: 1 dita n. 7.261, idem.
CPC: 1 dita n. 6.59-3, idem.
M-L-C-1/1: 1 dita n. 151, idem.
PC-1,11. • 1 dita n. 9.745, idem.
OSC: 1 dita e. 1.068, ide».
MNC: 1 dita e. 5.561.11em.
VC-C: 1 dita n. 16, i tern.
('PC: 1 dita n. 6.597, idetn.
IISC: 1 (dta n. 12. idem.
F-A-C-I.C: 1 dita n. 109, idem.
F-C-C-&: 1 dita e. 634, idem.
MC: 1 dita n. 1.08,
P-\V-B-13 130-XVIII: 1 dita n. 7.530,

idem.
I leni: 1 dita n. 7.337, iriam.
CPC: I dita n. 6.031, idem.
1:0-Arp.	 C-imp.: 1 ditl a. 2.093, idem.
IIISC-11(;: 1 dit i ri. 1.(P.0. idem.
Vala ir iledez Cyrenc, pracelante de Li-

verpoal, entrado o .a 19 do dezembro de
1809.-Maniteto n. 1.013.

Arma.zeria n. 1 - S-E: 2 caixas es. 2.214
e 2 663. repregadas.

Armazena n. 1 - \1 C: 1 caixa n. 6.15e,
reilregada.

1111S: 18 latis 331:11 num no. vazando.
OMIL 1 fui da mi. 230, roto.
R-a: deo n. 260, i•lern.
13FC: 1 c Lixa á. 2.789, avariada.
PCZ: 1 dita n. 1.293, idem.
Vapor ingloz Olber3, pcnce lento de Li eer-

pool, entrado em 20 do dezembro da 189d.
Manifesta n. 1.034:

Arrnaz.m n. 15- ACP: 1.1 caixa n. 494,
repregada.

"113&C-ZRC-59-8:C: 1 'ida n. 92, idem.
FC&C: 1 dita ri. 712, liam.
CM: 2 barde ta sem namoro, abertas.
Idem: 1 dita idem, idem.
Vapor francez Colonio. procedente ilo Ila-

vre, entrado em 22 de dezembro de 1839.
Manifesto n. 1.047.

Ardi:acra ti. 10 - 13JF: 1 dita n. 641, rui-
prega

lurem: 1 dita ui. 614, ideia.
Carnnia: 1 dita n. 4, idem.
[dom: 1 dita. n 5, idem.
Drogaria Mattoa-PI,: 1 far to som nu-

mero, avariado.
Barea nornegmense Wtos, proaedente de

Hamburgo, entrado em 3) d novombro
1899. Manifesto n. 991:

,trinazem n. 9-W: 1 barrica n. 2.050,
repregada.

Idem: 1 dita n. 2.031, idem.
Idem: 1 dita n. 1.975. idem.
3)-Maia: 1 dita n. 233, idem.
FA: a caixas sam num era avar:a. tas.
CMC: 1 dita al a m, l ote.
Idem: 1 dita blarn, repregada.
K: 1 dita n, 2.517, ideia.

Idem: 1 dita n. 1.038, Hena.
Idem: 1 dita n. 1.077, idem.
Vapor francez Chili procedente do Ror-

(Irias, entrado em 20 da dezembro de 1899-
Manifesto n. 1.035.

Despacho sobra agua-AAC-EA: 1 caixa
n. 45, repregralla.

Fy-A: 1 dita n. 21, idem.
Idem: 1 dita n. 30, idein.
L: 1 dita n. 1.033, idem.
Armazem da Estiva- CFC-23 : 2 ditas

sem numero, idem.
Armazena mi. 12- DVF: 1 dita n.932,

Fiem.
RC: 1 dita n. 1, idem.
MCC: 1 dita e. 689, idem.
CM&A: 1 dita n. 1.748, idem.
PB!: 1 dita n. 2, liam.
SU:t-M: 1 dita e. 574, idem.
AS-22: 1 dita n. 29. idem.
M&CC: 1 dita n. 8.301. idem.
Despacho sobre agua-CNNC: 1 dita sem

numero, idem.
Armazena n. 12- MNC: 1 dita n. 520,

idem.
13C-P: 1 dita n. 57-20, idem.
Line: 1 dita n. 113, idem.
Idem: 1 dita n. 12, idem.
MWC: 1 dita. mi. 1:), idem.
JE.F13: 1 dita n. 528, idem.
ATQ: 1 dita n. 281, idem.
MC: 1 ilita n. 513, idem.
Vapor ing,lez O1br, procad , sn te de Livnr-

pael, entrado em 20 do dezembro de 1899-
Nlanifesto n. 1.031.

Armaaem n. 15 - \V: 1 caixa n. 640, re-
pre _nada .

SM-RW: 1 dita n. 3.407, idem.
/dein: 1 dita n. 3.435, repregada, e ava-

riada.
JOC: 1 volume do ferro quebrado sem nu-

mero, idem.
SMC-IIC: 1 caixa n. 375, repregado..
SCC: 1 dita n. 1.00a, idein.
Vapor aliorrião procadente de

ITainhurgo, entrado em 22 de dezembro de
1e99-alani festo ri. 1.04e.

Despacho sobro agal, - L; 10 caixas sem
numero, rapregadie3,

1 . 1am: 4 ditas idem, idem.
TI): 1 dita ri. 2.500, avariada.
pare: 10 ditas som numero, idem.
Idem: 1 dita Rani, idem.
DSFC: 2 ditas idem, Idem.
lona: 3 ditas idom, lutem.
PE-20: 2 ditas me 887 e 865, idem.
Idem: 1 dita ri. 8e0, idem.
Amuem n. 3 - Leite: 1 dita n. G, idem.
MC: 1 rUtri. n. 14, idem.
S-F: 1 dita n. 222, ideia].
CP-N: 1 dita n. 12, Main.
Idem: 1 dita n. 15, idarn.
Vapor ailemão PernaniburO, procedente do

Hamburgo, entrado ein 22 de dezembro do1839-Manifasto n. 1.044.
Armazena n. 11 - CF&C: 1 caixa ia. 633,

ropregada.
MC-P: 1 dita n. 3.29!, idem.
EM: 1 dita n. 452, idam.
MC-13 : I dita n. 1.692, Idem.
Fiem: 1 dita a. 329/2, idem.
Armazem n. 11-APc : 1 caixa n. 67, te-

pregada..
mes e : 1 dita n. 1.707. idem.
AXS : 1 dita n. 31, idem.
V-M-J-S : I dita e. 4.135?. idem.
I lern : 1 dita ta. 4. 1 39, idem.
Arp. Cm)). : 2 ilittuR	 43C e Ca, idem.Idem : 2 ditas es. 452. e 465, ideia.
Idem : 2 ditas fl.e-al e 447, idem.
Idem : 1 dita n. 4.a3, idem.
W-B-B-140-C1 : 1 dita. n. 7.535, ideia.
Idem : 1 dita n. 7.532, idem.

1 dita n. 3.091, idem.
ARJ : 1 dita n. 3.550, idem.
V-M-J-S : 1 dita n. 4.654, 'dein.
JIILC : 1 dita n. 387, idem.
DG : 1 dita n. 9.718, idain.
FF : 1 dita n. loa, idem.
Vapor it dilue S Gol h. met.), procedente do

Girava, ontrade eia 26 de dezembro de 1899.
-Manifesta n% 1.049.
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Armazem n. 14 - GaC: 1 caixa n. 3.874,
avariada.

HAB : 2 ditas ns. 210 o 196. repregadas.
N-S-LB: 2 ditas ns. 688 e 639, avariadas

e reprega las.
MT : 2 ditas na. 1 e 7, idem, idem.
S-M-C s 2 ditas ns. 3.014 e 3.015, idem,

idem.
TR-VIC 1 dita n. 19, idem, alem.
NPC : 2 ditas ris. 29.897 e 29.867, idem,

idem.
Idem : 1 dita ti. 2.817, idem, alem.
Idem : 2 ditas ns. 362 e 396, idem, idem.
Amuem n. 14-PC : 1 caixa n. 822, re-

pregaaa e avariada.
AG : 1 dita n. 110, i lem idom.
VDLC : 1 dita n. 30.066, idam idem.
BS : 1 dita n. 1, alem alem.
CVR : 2 ditas ns. 2.374 e 2.372, idem.
FSC-K : I dita n. 7.507, idem.
GAF : 20 ditas; sem numero, idem.
Idem : 5 ditas, idom.
PC : 15 ditas, idem.
MIO : 18 ditas, idem.
NZC : 50 ditas, idem.
FO : 18 ditas, idem.
VDC : 2 ditas, idam, idem.
VDLC :50 ditas, idem, idem.
A : 20 ditas, alem idem.
Idem : 5 ditas. idem. idem.
Vapor fráncez adi, procedente de Bor-

déos, entrado em 20 de dezembro de 1899-
Manifesto n. 1.033.

Amimem da esti va-VC: 1 caixa n. 3.403,
repregada.

Armavam n. 12-JMBS : 1 dita n. 221;
avariada.

MM-C: 1 dita n. 8.902, idem.
Despacho sobra agua-RM-C : 3 amarra-

dos, sem numeros; desmanchados.
Armazena da estiva-AC: 1 caixa n. 1.841,

repregada.
Idem : I dita, sem numero, idam.
Armazem n. 12- MWC : 1 dita n. 814,

idem.
AG: 1 dita n. 3, idem.
Armazem da estiva- RE: 1 dita n. 184,

idem.
Idem : 2 ditas, sem numero, idem.
Armazem n. 12-MCL-1K: 2 caixas na.

1.921 e 1.933, avaria/1as.
EH: 2 ditas ina 478 e 4a9, idem.
LOF: 1 dita n. 32.284, ropregada e ava-

riada.
Despacho sobre agua-ACC: 2 caixas na.

140 o 42, repregadas.
Hem: n. 79 e 105, idem. -
Idem: 1 dita n. 104, idem.
ACC-EA: 1 dita n. aa, idem.
Idem: 1 dita n. 10, idem.
Idem: 1 dita n.71, ideni.
L-1.036: 3 ditas sem numero, idem.
L-1.019: 1 dita idem, iam.
PE-20: 1 dita i1-m, idem.
Arrnazem da estiva-AC-1.841: 2 caixas

sem numero, repreg:adas.
Idem: 1 dita idein, idem.
Despacho sobre agua-F y A: 8 caixas som

numero, repre.aadas.
VC-3.403: 2 ditas ns. 52 e 102, alem.
CMC: 1 dita n. 130, idem.
V-852: 3 ditas scan numero, idem. 	 •
Armazem da estiva-HT: 3 caixas sem

numero, repregaslas.
Idem: 3 ditas idem. alem.
Armazem a. 12-MCL- EL: 3 ditas ns.

1.943, 1.937 e 1.938, rapreged3s.
Idem: 3 dias na. 1.938, 1.923 e 1.925,

idem.
Despacho sobre agua- Avenier: 4 caixas

sem numero. repregadas.
Idem: 5 ditas idem, idem.
Idem: 3 ditas idem, alem.
V : 1 dita n	 asam.
Idem: 4 ditas sem numero alem.
Despacho sobro agua-C'FC: 1 caixa n. 23

repregada.
TBC: 2 ditas na. 18.840 e 18.854, rake-

gadas.
FJ: 1 dita n. 4.618, alem.
PCM: 1 dita n. 3.640, idem.

•••n••n

Luiz C. Frere: 2 dita.; as. 2.335 e 2.361,
ideia

13M: '7 arnn.rrixdos, sem numero, desta in-
cha Io.

CMC: 1 caixa n. 70, repregada.
RF: 1 dita n. 459, alem.
CAC: 1 dita n. 1, idem.
PaIG I dita n. 3.G3a, alem.
RE-1.840: 4 ditae, sem numero, idem.,
Fiem : 1 dita, alam, idem.

• A.1C: 4 ditas, idem, alara.
Ideai. 2 ditas, idem, Hem.
PE -h): 4 ditas, i lera. idem.
L: 4 Mias, idem, idem.
ParMi 1 dita ri. 3.6all, avariada.
Luiz C. Frere: 2 ditas as. 2.385 e 2.361,

idem.
Arramem n. 12-alLC-EK: 2 ditas nume-

ro 1.91a e sem numero, idem.
Artnazem da estiva - VC: 1 dita n. 9,

Fiara.
Vapnr inglez Magialina, procedente dit Sou-

thampton, entrado cru 95 dedezembro de
1899.-Manifesto n. 1.053.

Amuara n. 9-Al: 1 caixa n. 171, repro-
•gada.

AR-PC: 1 dita n. 123, repregada e ava-
ria/1a.

AOC: 1 dita n. 1.767, alam alem.
BFC--D: 1 dita n. 3.7711, idem idem.
BC-P: 1 dita n. 5.553, idem idem.
CPC: 2 ditas na. 4.043 e 4942, idem

alem
AM azem n. 9-CP3: 2 caixas ris. 7 e 8,

repreg idas.
CXO : 2 ditas na. 1.103 e 1.099, idem.
CRPO-MJ: 1 dita n. I, idem.
E3C: 2 ditas ns. 3.316 e 3.317, idem.
DM-81C : 2 ditas as. 1.651 e 1.650, idem.
EA-4X : 1 dita a. 2.013, idem.
EMC : 2 ditas ns. 231 e 59 ; Mem.
alFCF : 1 dita n. 1, idem.
P-C,0-L11 : 1 dita a. 7.203, idem.
42: 2 ditas na. 2.647 o 2.644, alam.
Idem : 2 ditas na. 2.646 e 2.615, Hem.
IIV : 3 amarrados na. 3, 4 e 5, idem e

-avariadas.
WeVJ : 1 caixa sem numero, ideni, alam.
GF : 3 ditas as. 270/71 e 269, Min, idem.
GIC-HTS : 1 dita a. 130, idem, idem. •
Vapor francaz Colonia, procalelita do [la-

vro, catraia) em 22 de dezembro de 1899.
alaniaisto a. 1 047.

De zpaelio sobre agaa--;a3-AAC : 2 caixas
na. 1.189 e 07, rearneaeas.

[dom : 1 dita a. 1.113, idem.
CO--A : 3 ditas sem numero, idem.. .
Ideia : 2 ditas ns. 2.952 e 2.950, idem.
Armazem n. 10-F : 2 ditas na. 1.308 e

1.311, alem.
Liara : 2 ditas na. 1.315 e 1.293, idem.
JC co M : 1 ditan. 1.980, idem.
Despacho sobre agua-MILC: 1 dita n. 7.155,

idem.
CO : 2 ditas ifs. 51.963 e 51.972, idem.
Idem 1 dita n. 51.967. idem.
Armam n. 10-BB : 3 ditas na. 125/27,

idem.
Despacho sobre agua-FC: 2 caixas n.s.1.303

e 1.304, repregadas.
Ariaazem ri. 10 - FT3: 1 dita n. 912,

idem.
Despacho solire agua - Pizarro : 1 dita

a. 5. I63,
Arrnazem n. 10-11Á: 1 dita ri. 154, idem.
LC: 1 dita n. 1.873, alam.
IIBC-AP: 1 dita n. 479, adem.
CBPC: 1 dita a. 1.6:3a. avariada.
BR.:: 1 dita a. 54, repreaada.
Feta: 2 ditas na. 1.87a 76, idem.
Vaaor inglez iy,talena, procedente do

Souttiampton, entrado em 25 de dezembro
Re 1899.-Manifesto a. I .053.

Armazan n. 9-11FG: 5 caixas ns.100/104,
remagadas o avariadas.

J. R. Cartli-Og : 2 ditas na. GO e 82, idem.
KO-B: 1 dita n. 5 !a, alem.
MCA: 1 dita ri. 3.s01, Rein.
M.-R: 2 ditas as. 4.914/15, idem.
MDC-R: 1 dita n. 8, idem.

OR: 1 dita n. 590, idem.
Pacheco: 1 dita n. 1.701, idem.
MC: 1 dita n. 3.684, ideia.
SM-H: 2 ditas na. 332 e 3515, alem.
Piem: 2 ditas na. 336 e 337, Idem•
Liem: 2 ditas ns. 357 e 355, idem.
Idem: 2 ditas na. 353 e 354, idem.
Idem: 1 dita ti. 331, Rem.
SCC: 1 dita mi. 1.021, Flora.
SC-R: 1 dita n. 4.457, idem,
TB-PL: 1 dita n. 290, nem-
Amuem n. 9-TB-L: 1 caixa n. 1.978,

repregada.
Vapor aliciam Pernatabl4co, procedente de

Harabarga e entra lo em 22 do dezembro de
1399.-Manifesto n. 1.044.

Aramem ri. 11-D--X: 1 caixa n. 6.227,
represada.

VMIS: 1 dita n. 4.655, idem.
MMC-GMC: 1 dita n. 81, idem.
Vapor francez Paranagud, procedente do

!lavre e entrai° em 22 de dezembro de 1899.
-Minifesto n. 1.0.45.

Atanazem da estiva-15 caixas leia nu-
mero, avariada.

J1S: I dita Fiem, idem.
CMC: 1 dita. idem, ide:n.
Indo: 5 ditas. idem, idem.
Vapor inglez Hevelius, pro adente de Nova

York, ent .acto em 26 de dezembro de 1899.
-Manifesto n. 1.050.

Artnazcm n. 1- AM - MC: 1 caixa n. 67,
repregada.

.1a1-CA : 1 dita d. 2), alem.
Whyte &Comp. : 4 ditas na. 32. 36,35 e

52, idem.	 -
Vapor italiano S. Gothardo, procedente de

Genova, entrado em 27 de dezembro de 1899
-Manifesto n. 1.049.

Amuem n. 14-GS : 3 caixas as. 105/7,
repregadas.

IIFG : 2 ditas na. 2 a 4, idem.
139- HB : 2 ditas na. 2.101 a 2.103

idem.
NPC : 2 ditas na. 4 a 7, idem.
liam : 2 ditas as. 11 a 15, idem e ava-

riaaas.
66-14-D : 2 ditas na. 973 e 979; idem.
Fiem: 1 ditam. 031, idem Mem.
Idem : 1 dita. n. 980, ideia.
Vapor aliem° S:olb r-g, procedente de Bre-

ara, entrado am 25 de dezembro de 1899-
Manifesto a.. 1.051.

Artuaz	 n. 8-ARJ : 1 caixa n. 1.599,
reprigada.

1IDV : 1 dita n. 1, ideia.
FC : 1 dita. n. 1. idem.
Armazena a. 8-RSIC: 1 caixa n. 302, re-

pregada.
MAC: 2 ditas ris. 1.763/64, idem.
G: 1 dita ri. 9 idem,
'IR: 1:fardo n. 5.001, rato e avariado.
Vopar inglez	 procedente de Man-

claastr e entrado em 21 de dezenibro do
1899.-Manifesto n. 1.013.

Armazorn a. 14-Indo: 1 sacco sem numero,
rato.

RJ : 3 fardos na. 711, a; 1 ri :82, ava-
riados.

liem: 3 ditos na. 215, 238 e 210, idem.
Vapor francez Chili, procedente do Bordéos

e entrado em 20 de dezembro de 1399.-M.-
nifesto ri. 1.035.

Despacho sobre agua-avenier-74: 3 cai-
xas sem nameros, reprezadas.

Atenazem da estiva-MC: 2 ditas na. 350
e 351, idem.

RF---a152: 1 dita sem numero. alem.
alCL-EK: 1 dita n. 1.1 1 03, idem.
D ,saiclia sobro agua - CNNC: 1 dita

. 4.Vapor ingl rnezi'Caiam, procedente de Liver-
pool, entrado em 10 'de dezembro de 1899.
Manifesto n.

Armazena n. 1-LIO: 1 caixa n. 28, repre-
ga

AC-RT: I dita a. 314, a.veriada..
Drogaria. Bowini: 1 lata n. 210, vazando.
H EIC-IIB: 1 caixa a .,2.118, re pregada .
OPUS: 2 iitis ns. 134 o 144, auariadas.
1 lem: aditas na. 141 e 124, idem.
Idem: 2 ditas na. 101 e 140, idem.
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Mem: 2 ditas ns. 143 e 145, idem.
Mete: 2 ditas ne. 123 e 133, idem.
Idem: 2 ditas ns. 128 e 146, idem.
Idem: 2 ditas ns. 134 e 117, idem.
Idem: 2 ditas ns. 126 e 112, idem.
Arinazem n. 1-0P—CTS:2 caixas

XIS. 104 e 118, avariadas.
Idem : 1 dita n. 132, idem.
Vapor huugaro Mathekovits, procedente de

Fiume: entrado em 21 de dezembro de 1899.
—Manifesto n. 1.037.

Armazene n. I — ARS : 1 barril sem nu-
mero, vasendo.

1K: 1 dito idem, idem.
Sem marca : I encapado idem. idem.
MJC: 8 barris idem, vazios.
Vapor franc.ez Chili, procedente de Bor-

. dere:, entrado em 20 de dezembro de 1899. —
Idani resto n. 1.035.

Despacho sobre agua — C—M—C : 1 caixa
n. 4. repreenda.

FYA : 1 dita n. 48, repregada e avariada.
L-1.036 :4 ditas sem numero, repregada:
PE-20 : 2 dita idem, repregadas e ava-

riadas.
RF-1.840 : 3 dias idem, idem, idem.
AAC : 1 dita n. 186, idem, idem.
RF-1.840 : 3 ditas sem numero, repre-

gadas.
Vapor francez Colonia, procedente do Ha-

vre, entrado em 22 de dezembro de 1899.—
Manifesto d. 1.047.

Arinazem n. 10—A AC: I caixa n. 379, re-
pregada.

Armazem da estiva—SO: 1 barrica n. 100,
avariada.

CGF: 1 caixa n. 611, idem.
Arrnazem n. 10--PBI: 1 dita n. 2.040,

Idem.
HEI: 1 dita n. 162, idem.
MC—P: 1 dita n. 1.910, idem.
Souza—PD: 1 engradado n. 2.281, ava-

riado.
HII: 1 caixa no 163, idem.
C de B: 1 dita n. 1.116, idem.
WIC: 1 fardo n. 5.325, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Janeiro

de 1900.-0 inspector, Francisco Manoel Fer-
nandes, ajudante.

Minbaterio da Marinbak
De ordem do Sr. almirante, chefe do Estado.

Maior General da Armada, se faz publico que
fica aberta na 2 1 secção do quartel general,
por espaço de 30 dias, a contar de hoje, a in-
scripção para o concurso a duas vages de
cirurgiões de 5a classe do Corpo de Saude da
Armada.

Segunda senão do Quartel General da Ma-
rinha, 10 de janeiro de 1900.— Dr. Josd Pe-
reira Guimaraes. 	 (.

Escola de ltlachinistas
Nomeies

• De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
director, previno aos candidatos á matricula
nesta escola sue os exames das meterias de
admissão terao togar segunda-feira, 15 do
corrente, ao melo-dia.

Escola do Machinistas Navaes da Capital
Federal, 10 de janeiro de 1900.-0 secretario,
1. de ,Aruujo e Silva.	 (.

nnnnnnnn•n••

Commissarlado Geral da
Armada

CONCURRENCIA	 •

Grupos 6, 8, 15, 22, 27 e 38—Fazendas, pai-
sanzanaria, lampista, instrumentos de mu-'

• sica, instrumentos niuticos, confecções de
estofo, etc.

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra
chefe do Commissariado Geral da Armada
faço publico que no dia 11 do corrente mez,
ás 111/2 horas da manhã, serão recebidas e
abertas .nesta secretaria, onde se reunirá o

conselho economico, propostas para os forne-
cimentos acima mencionados no presente
exercido.

Os Srs. proponentes devem observar as
seguintes condições: -

l n , encher- com os preços por extenso e em
algarismos a proposta impressa, que lhes será
fornecida-pelo secretario, a qual datarão e
assignarão para ser apresentada ao conselho
economia();

22 , entregar pessoalmente ou por seus le-
gitimes representantes, directamente ao con-
selho econetnice, no legar, dia e hora annun-
ciados, não sé suas propostas como as
amostras correspondentes ;

exhibir no acto da entrega da proposta,
além da co 'tidão do respectivo contracto so-
cial, quando rão seja firma individual, os
documentos com probatorios de serem nego-
ciante3 matriculados e haverem pago o im-
posto de casa commercial relativo ao ultimo
semestre.

Esses documentos lhes serão restituidos
antes de proceder-se á leitura das respectivas
propostas.

Sao dispensados de apresentação de matri-
cula na junta commercial as fabricas e esta-
belecimentos industriaes da Republica, e
terão-estes e aquellas a preferencia em igual-
dade de condições e circunstancias devida-
mente prdvodas.

Ficam pre eenidos os interessados de que os
centrados celebrados com o commissariado
para os grupos acima mencionados servirão
para o supprimento do Arsenal de Marinhe
da Capital, sem alteração alguma de preços.

Para mata escla.rocimentos 03 interessados
devem dirigir-se á secretaria do mesmo com-
missariaao.

Comrrissariado Geral da Armada, 3 de ja-
neiro de 1900.— Manoel Francisco da Silvo
Guimarães, secretario.	 (-

Collegio Militar

NOVA CONCURRENCIA

Tendo deixado de assignar o contracto a
firma commercial que arrematou o forneci-
mento de calçado a este estabelecimento dur•
anta e corrente anno, fica aberta nova con.
durrencia, nos mesmos termos dos editaes
de 7, 9, 10 e 11 de dezembro proximo findo,
a qual terá legar sabbado, 13 de corrente,
ás 12 horas do dia, para o referido artigo.

Secretaria do Collegio Militar, 9 de janeiro
de 1900.— Arthur Eduardo Pereira, tenente.
secretario.	 (•

Intendenela Geral da
Guerra

ARTIGOS DE ESCRIPTORIO E DE EXPEDIENTE

A commissã,o de compras desta repartição.
recebe propostas no dia 13 do corrente, até
as 11 horaa da manhã, para o fornecimento
dos artigos acima mencionados, durante o
primeiro semestre de 1900.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos, queiram procurar, na
1" secção desta intendencia, os respectivos
impressos, onde deverão previamente apre-
sentar suas habilitações na fôrma do regula-
mento e ordens em vigor e bem assim a
caução de 1:000$, na Contadoria Geral da
Cluerra.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem
rasuras, nem emendas e assignadas pelos
proprios proponentes, que deverão compa-
recer ou fazerem-se representar legalinente
na ~ião da sessão, devendo, nas referidas
propostas, fazer a declaração de se sujeitarem
a multado 5 "/s, caso se recusem assignar o
respectivo contracto.

Primeira secção, 8 de janeiro de 1900.--
Tenente-coronel Manaa Ferreira Neves Ju-
nior.	 (.

Estrada de Ferro Central
do 1-3r4Nzil

OBJECTOS CUM 'DR3PACRO ESTÁ. PRORIBIDO NA
ESTRADA INGLEZA

De ordem da directoria se declara, para
conhecimento do publico, que, a pedido da
directoria do serviço saltitado, está prohilddo
na estrada lugleza o despacho dos seguintes
objectos:

Envolucros que occultem a especle remet-
tida; cabellos, pelles, pennas e outros despo-
jos e couros com penes, carne, peixes e lacti-
cinios,fructas, legumes verdes, batatas, ce-
botins, milho e forragens; saocos, retalhos de
fazendas e ‘ trapos, roupas de uzo e seus
accessorios, mobilias e guarnições uzadas,
pellueias, velludos, tapetes e acolchoados.

Escriptorio do trafegb, 9 de janeiro de
1900.—M. Aguiar Mn-eira, sub-director do
trafego.	 (•

EDITAES

Tribunal Civil e Criminal

CAMARA C9MMERCIAL

De citação, com o praso de 10 dias, aos cre-
dores e maiç interessados da Companhia

- Geral de Serviços Marítimos, para dizerem
sobre o pedido de homologago de concordata,
pela mesma requerida, e Junta aos autos, na
fôrma abaixo

O Dr. Celso Aprigio Guimarães, juiz da
Camara Commercial do Tribunal Civil o Cri-
minal, etc.:

Faço saber aos que o presente edital virem
que por este juizo e cartorio do escrivão
que este subscreve, prosessam-se os autos
do concordata da Companhia Geral de Ser-
viços Maritimos, os quaes foram iniciados
com a petição do teor seguinte: Exm. Sr.
Dr. presidente da Camara Commerdal—Diz
a Companhia Geral de Serviços Maritimea
que, tendo entrado em liquidação em vir-
tude de deliberação da assembléa dos
accionistas tomada em 28 de outubro ultimo,
fez o accordo constante dos documentos
que esta acompanham assignadoe por deben-
turistas e :Acionistas que representam mais
de dons terços do total das obrigações
ernittidas e do capital social. Pelo que vem
pedir ao meritissimo juiz, st quem for esta
distribuida, digne-se homologar o dito accor-
do, nos termos do art. 12 do decreto n.2.519,
de 22 de maio de 1897,expedidos os editaes com
o prazo legal.P. deferimento. Rio,18 de dezem-
bro de 1899.-0 advogado, JoséHygino Duarte
Pereira. (Estava uma estampilha no valor de
300 réis inutilizada.) Despacho: Ao Sr. Dr.
Celso Guimarães. Rio, 19 de dezembro de
1899.—T. Torres. Despacho: D. A. á con-
clusão. Rio, 19 de dezembro do l899. — Celso
Guimarães. Distribuição: D. a Côrte Real,
em 21 4e dezembro de 1899.-0 distribuidor,

Conceigo. Autoada a petição com os do-
cumentos que ainstruem e conclusos os autos,
noites foi proferido o despacho seguinte: Pu-
blique-se o pedido de homologação por edital
com o prazo de 10 dias, dentro do qual será
feita a reclamação legal. Rio, 30 de dezembro
de 1899. —Celso Gusmaretes. Em virtude do
que se passou o presente pelo teor do qual
são citados os credores e interessados da
Companhia Geral de Serviços Maritimos, para
dentro do prazo de 10 dizerem sobre o pedido
de homologação da concordata pela mesma
companhia requeri Ia e junte aos autos, na
qual prepõe se: a) Exoneração da parte dos
port elores des 11.192 debentuees em circula-
ção, dos juros accirnula los desses titules
b) Redução do capital social ; e) Coa versão
de todos as debentures em acções da nova
companhin, na razão de cerca do 55 0/0 do
valer nominal de cada d 1,enture da 200$000
d) Os actuaes accionistas receberão 7,5 V. de
seus titules em capital acção da nova com-
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Apol ices

Apol oca geraes de 5 o /., cautela
Ditas geraes miudes. de 5 o/ 	
Ditas gemes de 1:000$, de 5 o/ 	
Ditas do Ernprestimo Nacional de

1895, port 	
Ditas idem de 1895, nem 	
Ditas idem de 1897, nom 	
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port

Bancos

Banco Constructor do Brazil.....
Di'o Hypotheeario do Brasil.....
Dito do Commorcio, c/ 40 "/0,

c/dividendo 	

Companhias

Comp. Viação Ferre& Sapucahy..
Dita Obras Hydraulicas 	
Dita rattersal Moreaux 	
Dita S. Christovão 	

..

840$000
860 UM
884000

864$000
880$000
990$000

170$000

13$500
46$000

83$000

1$625
2$000

15$500
164$000
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panbia, ; Os credores chirographorios, cujos
credites montaram a 226:254220 receberão
em pegamentos de seus credites lettras que
a nova companhia acceitará., sem juros ; sob
pena de, á revelia, se proceder como for de
direito. Para constar passaram-se e este e
mais dou d.e igual teor, que serão publicados
e affixa.dos. na fôrma da lei. Dado e passado
nesta Capital Federal em 4 de janeiro de 1900.
—Eu, Francisco de Borja do Almeida Córte
Real, e,sori vão, o subscrevi .—Ce/so Aprigio
Gu imaráes

O Dr. Godofredo Xavier da Cunha, juiz
federal no District° Federal, etc.

Faz saber que a este juizo 'foi dirigida a
petição do teor seguinte:—Illrn. e Exm. Sr.
De. juiz seccional--A Companhia de Loterias
Benificencia tendo feito cern o Estado de Ser-
gipe um contracto para extraçção de grandes
e pequenas loterias, fez approvar os seus
planos de loterias pelo mesmo governo do
Estado de Sergipe, que reteve-os em seu po-
der para as mandar entregar pelo seu repre-
sentante legal nesta Capital Federal, o Sr. fis-
cal nomeado pelo dito governo junto á sup-
plicante, e de facto sendo então fiscal o
Sr. Guimarães Pastos foram por este entre-
gues á supplicante os ditos planos, os quaes
estavam vic ados em pontos substanciaes, a
saber: estavam riscades todos os dizeres re-
ferentes a bilhetes ou fracçõ es de bilhetes de
preço menor de 800 réis; surpreza a suppli-
cante com esse facto abusivo, muito tones
estava Ide suppôr que fosse praticado pela
prepriee parte contractante, o governo do Es-
tado de Sergipe, e imrnediatamente deu-se
pressa a pedir explicações e não foi menor a
sua sarpreza quando o digno fiscal Sr. Gui-
marães Passos declarou e exhiblu um tele-
gramma do governo do Estado de Sergipe de-
clarando ter sido o proprio governo o autor
dos riscos. sedo tal teleeramma assim con-
cebido: «Fiscal Guimarães Passos, Amo*
deus pun. Rio. Fraccõea minimes bilhetes
riscados pelo governo todos os planos sebmet-
lidos approvação. Está assignadoe. Com tal
facto °governo do Estado de Sergipe impediu
que a supplioante pudesse iniciar as suas ope-
rações, pois que era exactamente com os bi-
lhetes afracções de preço inferior a 800 réis
que a supplicante podia equeria começlr suas
loterias ;—a supplicante reclamou porpetição
poi' duas vezes ao governo do Estudo de Ser-
gi pe e nadaeonsegnin; sendo assim, requer a
V. Ex. dignar-se mandar tomar por termo o
pretesto que pela presente a supplicante faz,
de haver perdas e damos caueados pelo go-
verno do Estado da Sergipe, sendo do presente
protesto citado o fiscal actual do governo do
ratado de Sergipe nesta Capital Federal, e
publicado por editaes pela imprensa; bem
como de receber a caução de 20:000$000. Do
deferimento. It. J. Rio do Janeiro, 23 de de-
zeMbro

'
 1899. Advogado, F. R. Moura Es-

caber. Estavam cofiadas e inutilizadas na
Orfila da lei duas ostampiltas, sendo uma de
SOO réis e outra d3 100 réis. Era o que se cens
tinha em a dita petição na qual proferi o des-
pacho seguinte: A. como requer. D. Federal,
23 de dezembro de 1899.—G. Cunha. E o
protesto é do teor seguinte: Protesto. Aos
23 de dezembro de 1899, nesta Cidade do Rio
de Jeneiro, em meu cartorio compareceu o
advogado Dr. Francisco Ribeiro de Moura Es-
cobar, procurador da Companhia de Loterias
Belletleennia , e por elle me foi dito que na
fórraa de sua petição retro, que fica fazendo
parte deste termo, protestava por perdas e
dainnos causados. Assim o disse e assigna.
Eu, José Anastaelo Lopes Sobrinho, escrivão,
o escrevi.—F. R. Moura Escoar. E para que
a noticia chegue a quem de direito e possa
interessar mandei passar o presente edital
que será tentado no legar do costume e pu-
blicado pela imprensa. Dado e passado nesta
cidade do Rio i.e Janeiro, aos 29 dias do Mel
da d 1899. E eu, José Atiastaolo
Lopes SobriWice esarivão, o escrevi ,
fredo Xavier da Cunha.

De praçt

O Er. João Cruz Saldanha, juiz, 20 sup-
plente em exercido, da Terceira Pretoria do
Districto Federal, etc. :

-
Faço saber aos que o presente edital de

praça virem e deite noticia tiverem, que o
porteiro dos auditorios ha de trazer a pu-
blico erégão de venda e arrematação,no dia 30
do carente, ao meio-dia, depois da audien-
cia ordinaria, os bens abaixo mencionados
pertencentes ao espolio inventariado do
II nado João Gonçalves Fontes, de quem ó
inver, tariante D. Leocadia Marlene. Leoas
Fontes, os quaes bens constam do seguinte:
Bens de raiz: um terreno situado á rua
D. Flora, freguesia d.e Inhenina; medindo
de frente 21 m,30 por 22m,0 de extensão, e de
largura nos fundos 18%18, cercado, ten lo
um rancho coberto . de sapê, avaliado cada
metro cru 50$ e todo o terreno em I :065$000.
E para que chegue ao conhecimento de todos
mandei passar o presente edital e meie dous
de igual teor, que serão afixados pelo por-
teiro nos legares do costume e publica los
pela imprensa, na fôrma da lei. Daero e pas-
sado nesta Capital Federal, aos 8 de janeiro
de lee0. E eu, José Belduino de Albuquer-
que, escrivão, o subecrevi. — Jade Crus
danha.

PARTE COMMERCIAL

Camara Syn,lieul dos] Corre-
tores de Wucultus 1Publicom da
Capitai Federed

anoso OF/TICIAL DE CAMBle E MOEDA METALLICA

90 (1/1, .447 vista
Sobre Londres.. 	 	 7 11/32	 7 21/64
Sobre Paris. 	 11•• ••	 1$289	 1$301
Sobre Hamburgo 	 	 4603	 1$606
Sobre Italie 	 	 —	 1$243
Sobre Portugal 	 	 --	 525
Sobrei Nova-York 	 	 --	 6$745
Soberanos 	 	 33603

Ouro nacional, por
1$000 	 	 3$790

Debentures

Debs. Cantareira e Viação Flumi-
nense 	 	 52000

Ditar Dóeas de Santos 	 	 e03$O00

Capital Federal, 10 da janeiro de 1900.—
O sndico, Josd Claudio da Silva.

550:930$000

8.895:513$464
1.981:514$700

6:000$000
1.205:114$000
1.624:264$900

830:352$300

2.125:988$230
945:780$830

1.536:284M20
Caução da directoria.... 80:000 000
Titules caucionados 	 3.192:850	 00
Valores depositados 	 582:113$333
Diversas contas. 	 485:942$920

Caixa:
Dinheiro em caixa e em

varies Bancos 	 72:143$439

24.114:762$236

Passivo

Capital 	 16.000:000$000
Fundo de reserva 	 1.760:000$000
Reducçãe de capital 	 •	 32:406$580
Lucros e perdas 	 311:500$025
Contas correntes 	 3:657$680
Debentures.. 	 860:940$000
Dividendos 	 6760$000
Juros das debentures 	 27:208$800
Directores, por sua caução 80:000$000
Diversos, por titules cau-

cionados 	 3.192:850$000
Diversos, por valores de-

positados 	 582:113$333
Diversas contas 	 1.257:325$818

24.114:762$236

S. E. ou' O. — Rio de Janeiro, 9 de ja-
neiro de 1900.— Jorro José do Monte, presi-
dente.—Mario Sergueira. guarda-livros.

ANNUNCIOS

abanco da Republicado Etrazil

(140 DIVIDENDO)

O pagamento deste dividendo, correspon-
dente ao semestre próximo findo, á razão de
6$ por acção, será feito nos seguintes dias:

12 aos accionistas das iniciaes A e 13
13 aos	 das	 e	 Cal
15 aos das	 .1
16 aos	 das	 K a Z

e indistinctamente do dia 17 cru desate.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1900.—
secretario do banco, J. G. &cego Junior. (•

Companhia Sul Paulista de
Navegação

São convidados os Srs. ~lenistes a se re-
unirem em assembléa geral extre.ordinaria
no dia 12 de janeiro de 1900, a 1 hora da
tarde, á rua Primeiro de Março n. 73, afim -
de tratar sobre o material da companhia e a
suspensão das viagens á Xiririca.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1899.-
4 direct)ria,	 (.

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro-1900

Terceira 1Pretoria
	

' SOCIEDADES ANONYMAS

flanco de Credito Movei

BALANÇO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1899

Activo

Acções amortizadas 	
Titulos pertencentes ao

Banco 	
Propriedades do Banco 	
Mobilia e utensilios 	
Lettras descontadas 	
Lettras caucionadas 	
Lettras a receber 	
Contas correntes garanti-

das 	
Diversos devedores 	
Titules em liquidação 	

-


